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GAZETA DOS CAMINHOS DE FERRC e A 

O PROBLEMA 
DOS 

CAMINHOS 
DE FERRO 
UMA SÉRIE DE CONFERÊNCIAS 

Há tempo surgiu a iniciativa de promover 

uma serie de conferências destinadas a escla- 

recer o espírito público àcerca do problema 

ferroviário tão mal estudado e tão mal apre- 

ciado entre nós, apesar de ser um verdadeiro 

problema nacional da maior importância. 

Foi escolhido para a primeira conferência 

o Sr. General Raul Esteves, antigo Coman- 

dante do Regimento de Sapadores de Cami- 

nhos de Ferro e antes disso das fôrças da espe- 

cialidade que fizeram parte do nosso corpo 

expedicionário português na Flandres, e antes 

director das linhas do Sul-Sueste em ocasião 

particularmente melindrosa. Administrador da 

C. P. por delegação do Gôvêrno, conhece pois 

o problema sob os seus multiplos aspectos. 

Segue-se o autor do presente artigo com 

47 anos de serviço em caminhos de ferro, que 

depois de servir nas linhas de Sul-Sueste e ter 

promovido e preparado a legislação de 1899 

que instituiu a Administração autónoma dos 

Caminhos de Ferro do estado e criou o Fundo 

Especial e após 11 anos de serviço intenso 

nessa Administração, desde 1910 tem estado 

ao serviço de diversas Companhias como ins- 

pector técnico e consultor. Foi até há pouco vo- 

gal da Junta Consultiva e do Conselho Supe- 

rior de Caminhos de Ferro criados por sua 

iniciativa, Colaborador assíduo da Gazeta dos 

- 

Caminhos de Ferro, tem versado nela e nos 

jornais da sua direcção os vários assuntos fer- 

roviários. 

O Sr. Dr. Fezas Vital, distintíssimo pro- 

fessóor de Direito da Universidade de Coimbra, 

é, há alguns anos, administrador da C. P. por 

delegação do Estado. 

O Sr. engenheiro Vasconcelos Correia fez 

com a maior distinção a sua carreira técnica 

na C. P. nos diversos serviços e pertence, como 

delegado do Govêrno, há 27 anos à sua Admi- 

nistração, à qual preside actualmente com supe- 

rior critério e grande prestígio. Tais são as 

folhas de serviço dos quatro conferentes. 

A 1.º Conferência foi feita em 11 do cor- 

rente pelo Sr. General Raul Esteves na Socie- 

dade de Geografia perante numeroso e selecto 

auditório. 

O tema da Conferência era 6 Problema 

Nacional dos Caminhos de Ferro e o seu de- 

senvolvimento obedecia ao seguinte esquema, 

que importa reproduzir: 

INTRODUÇÃO 
SAN 

Como foi estabelecido o sistema de comunicações 

ferroviárias e snas características 

1— Às comunicações anteríores aos caminhos de 

ferro. 
2— O aparecimento dos caminhos de ferro e prií- 

meira modalidade da sua aplicação. ' 

3— A constituição do sistema de comunicações 

ferroviárias. 

4— As características fundamentais do sistema 

ferroviário. 

5— As possibilidades do sistema ferroviário em 

completa laboração. 

ES 

Como se estabeleceu a indústria de transportes 

automóveis e suas características 

1— Os inícios da camionagem. 

2— A intervenção do Estado no estabelecimento 

do sistema de camionagem. ! 3 

3—As características do sistema de transportes 

por camionagem. 

4— A eficiência do sistema de camionagem.
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III 

A situação actual de regime de transportes 

1— Exame necessário das consequências resul- 

tantes da actual situação. 

2 — Conseduências de ordem financeira. 

3 — Conseduências de ordem económica. 

4 — Consequências de ordem industrial. 

5 — Consequências de ordem social. 

6-— Consequências sob o ponto de vista dos inte- 

rêsses do Estado. 

7 — Definição da actual situação. 

8— A posição relativa dos dois sistemas de trans- 

portes. 

IV 

As soluções que o problema pode apresentar 

1 — Hipóteses fundamentais a encarar. 

2— A constituíção do sistema nacional de trans- 

portes pela adopção exclusiva da camionagem. 

3— Como pode ser realizada a identidade de con- 

dições de explorações entre o caminho de ferro 

e à camionagem. 

4— À cooperação dos dois meios de transporte 

num sistema nacional subordinado à direcção 

superior do Estado. 

S— Aplicação ao caso particular do nosso país. 

Conclusão 

Foi magistral a exposição —, que durante 

duas horas teve sobremodo interessado o audi- 

tório. O conhecimento da matéria, a rigorosa 

análise dos factos, a lúcidez e elegância da expo- 

sição e o critério superior do interêsse nacional 

sobranceiro aos interêsses privados, imprimi- 

ram à oração singular poder convincente e su- 

gestivo. 

! Poderiamos tentar resumir êsse discurso 

como fizeram vários jornais. Lição de tal valor 

deve, porém, ficar registada na íntegra como 

corpo de doutrina nas páginas da Gazeta. 

Limitamo-nos pois a tributar o louvor e 

as felicitações devidas ao ilustre oficial. 

A Conferência seguinte é feita pelo Sr. Fer- 

nando de Souza em 25 do corrente sôbre o 

duplo tema Sistemas de tarificação — Linhas 

de via estreita. : 

Seguir-se-á em 28 o Sr. Dr, Fezas Vital 

sôbre À situação da C. P. perante a crise 

actual. 

A série é fechada com chave de oiro em 15 

de Março pelo Sr. engenheiro Vasconcelos Cor- 

reia sôbre a À vida da C. P.. 

Ter-se-á exercido assim um esfôrço sério e 

bem intencionado para que o problema dos 

Caminhos de Ferro seja devidamente esclare- 

rido perante a opinião pública. 

MORO X 

O PROBLEMA NACIONAL 
DOS 

CAMINHOS "DE: PERR O 
Conferência do Sr. General RAUL ESTEVES 

em II de Abril de 1938 

Entre os problemas capitais que devem interessar aos 
orientadores da política de um País, o problema dos cami- 

nhos de ferro é incontestávelmente um dos que tem direito à 
melhor atenção, não só por se referir a um elemento import- 

tante do património nacional, mas também por se tratar de 

um órgão essencial da economia do País e de uma verdadeira 

arma da Defeza Nacional. 

Infelizmente, entre nós, êste problema não tem conse- 

guido conciliar a merecida atenção, e, pode dizer-se, que sô- 

bre êle pouco mais se tem feito do que atacar e criticar aque- 

les que, por qualquer título, se encontram à frente das diver- 
sas emprezas ferroviárias, como se a êjes competisse a reso- 
lução de um assunto que envolve precisamente muitas ques- 

tões relativas aos diversos ramos da administração pú- 

blica. 
Ainda úlliimamente tivemos ocasião de verificar como, no 

próprio Parlamento, a propósito de uma restrita providência 
governamental, o assunto de caminhos de ferro foi tratado 
por uma forma tão desgraçada, e da qual nenhum proveito 
resultou para a solução do problema, nem para o prestígio 

das instituíções parlamentares. 

Enfim, procurando corresponder à gravidade do momento, 

e no cumprimento dos deveres que me incumbem pelo meu 

posto de serviço, eu venho trazer o meu modesto mas sincero 

concurso para o estudo desta questão de tão elevado interêsse 
nacional, 

Antes, porém, seja-me permitido definir, desde já, a minha 
posição nêste campo, o que eu considero absolutamente im- 
prescindivel num meio, como êste nosso, em que muitos só 

criticam aquilo que não puderam alcançar, e só louvam os 
actos ou as pessoas de qua esperam receber algum proveito 

próprio, : 

Em 14 de Julho de 1927 fui (leito Administrador da C. P. 

pela Assembleia Geral daquela data, mas recusei aceitar o, 

cargo, não tendo chegado a tomar posse. 

Em 5 de Maio de 1928 fui convidado pelo respectivo Mi- 
nistro para desenipenhar o lugar de Administrador da C. P., 
por parte do Estado, e aceitei êsse lugar nas condições que 
então me foram expostas, e que eu tenho sempre procurado 

cumprir, com a mesma dedicação que diligenceio empregar
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em todos os cargos que me são cometidos no serviço do meu 

País. 
Muito desejarei que todos os críticos fáceis dos actos dos 

outros possam explicar, pela mesma forma clara e precisa, o 

modo como obtiveram os lugares que ocupam. 

Posto isto; vamos entrar na exposição do assunto que nos 

ocupa: o problema nacional dos caminhos de ferro. 
Convém acentuar que é precisamente o problema dos 

caminhos de ferro que nos vai ocupar, embora hoje pareça 
mais próprio que se encare a questão mais complexa do pro- 

blema dos transportes em toda a sua generalidade. 

Mas é que, a meu ver, o problema que importa considerar 

em primeiro lugar é o dos caminhos de ferro, pelas razões 

fundamentais que adiante exporei, e é da solução que se en- 

tenda dar a êsse problema que deverão resultar, a meu ver, as 

bases essenciais para o estabelecimento do plano geral dos 

transportes nacionais, | 
Assim, começaremos por ver como foi estabelecido, desde 

o seu início, o sistema de comunicações ferroviárias, como se 

desenvolveu e caracterisou êsse sistema, e qual a feição que 

êle assumiu, dentro do organismo do Estado, quando atingiu 

o seu pleno desenvolvimento. 
Examinaremos, depois, como se deu o aparecimento do 

novo ramo de transportes por automóveis, qual o critério que 

se aplicou aó seu estabelecimento, e em que princípios, assen- 

tou o seu desenvolvimento. 

Procuraremos depois assinalar qual é o aspecto geral da 
situação criada pela concorrência dêstes dois géneros de 

transportes, e os efeitos resultantes dessa concorrência sob 

o ponto de vista dos interêsses nacionais. 
Finalmente, das deduções lógicas a que formos chegados, 

tentaremos enunciar quais posam ser as soluções justas que 
o problema deve ter. 

I 

Como foi estabelecido, desde ha quási um século, o sis- 
tema de comunicações ferroviárias, e caracteristicas 

que apresenta em relação aos outros meios de comu- 

nicação existentes 

| — As comunicações anteriores uos caminhos de ferro. 

Não é nosso intento fazer uma história detalhada das comu- 
nicações de transporte utilisadas desde a antiguidade. 

E certo que na navegação dos antigos povos marítimos 

como os fenícios e os cartagdineses se encontram os elementos 

fundamentais do progresso da sua civilisação, como também 

na rêde de estradas empedradas do império romano nós po- 
demos basear o estudo do desenvolvimento do seu poderio e 

da expansão da sua acção civilisadora,. 
Mas, para o problema que nos ocupa não julgamos neces- 

sário remontar a tão alta antiguidade, e para definir as condi- 

cões do estabelecimento do sistema ferroviário basta, a nosso 
ver, examinar as condições existente no período que precedeu 

imediatamente o aparecimento dos caminhos de ferro, ou seja 
o primeiro quartel do século XIX. 

Nos princípios dêsse século, pode dizer-se que as princi- 

pais comunicações existentes eram as estradas e os canais, 

além da via marítima, cuja importância era preponderante em 
muitos casos, dado o rendimento pouco avultado das outras. 

Nesse momento as estradas não constituiam, em regra, um. 

elemento à altura da missão que lhes deveria incumbir, quer 

pelo escasso desenvolvimento da sua rêde, quer pelo pouco 

apurado da sua construção. 

Os canais eram já um melhor elemento de comunicação, 

mas compreende-se que a sua utilisação estava naturalmente 

limitava pela sua situação geográfica, e o seu maior desenvol- 

vimento encontrava dificuldades de ordem técnica, e até de 

- 

ordem financeira, que não permitiam que fôssem considerados 

como um sistema completo de comunicações para o território 

de qualquer país. 
Assim, pode dizer-se que não havia naquela época um 

conjunto de elementos suficientes e perfeitos, que podessem 

constituir um sistema de comunicações nacionais. 

Entre nós, podemos citar, como um exemplo interessante 

da aplicação das comunicações existentes, o caso da Guerra 

Peninsular em que as dificuldades encontradas para as opera- 

ções de reabastecimento do exército anglo-luso foram consi- 

deráveis, e a ainda foi a via marítima o melhor recurso encon- 

trado par obviar, em muitos casos, a essas dificuldades. 

2-— O aparecimento do caminho de ferro e primeiros 

modalidades da sua aplicação. 

Foi nestas condições que, por volta de 1825 surgiu o ca- 

minho de Ferro. 

Seria ocioso fazer aqui a história da sua invenção e das 

snas primeiras tentativas, assunto que é hoje bem conhecido 

de todos os que se interessam por êste problema. 

Devemos, contudo, frizar que o primeiro período, de hesi- 

tações e de tentativas, se prolongou, na maioria dos países, até 

cêrca de 1840, e nessa data já, em muitos países, existiam 

caminhos de ferro de certa extensão, constituindo, porém, 

troços destacados entre si, sem obedecerem a qualquer pro- 

grama geral de traçado, e sem uniformidade de processo de 

concessão. 

No entanto, os Govêrnos faziam, desde então, incidir já 

a sua especial atenção sôbre êste assunto, e, do estudo e dis- 

cussão do problema na sua transcendente importância nacional, 

começaram a delinear-se muito precisamente as condições 

gerais que haviam de ser impostas a êste sistema de comuni- 

cações, como elemento fundomental que teria de ser da própria 

organização económica e social dos Estados. 

É interessante citar aqui a opinião que, já em 1852, no 

alvorescer dos caminhos de ferro, era expendida pelo ilustre 

engenheiro Augusto Perdonnet, numa memória apresentada à 

Associação Politécnica de Paris, e em que dizia: 

«A questão dos caminhos de ferro não é uma destas ques- 

tões puramente industriais cuja solução só interessa aos 

especuladores. 

Esta questão liga-se intimamente aos interêsses morais e 

materiais de um país, e deve chamar a atenção de todos os 

que tratam da administração pública e da economia nacional. 

Não se trata, apenas, dos benefícios de uma sociedade 

de accionistas ; os caminhos de ferro, pelas especiais carac- 

terísticas que apresentam, constituirão um dos mais poderosos 

meios da civilização, e uma valiosa arma para a defesa de 

um País.» ; ' 

Embora, a mais de um. século de distância da época em 

que tais conceitos foram enunciados, pode dizer-se que êles 

são ainda inteiramente aplicáveis na actualidade, e que quem 

os proferiu possuia um notável dom de previsão que os acon- 

'tecimentos têm justificado plenamente. 

3— A constituição do sistema de comunicações ferro- 

viárias. 

Estabelecida a noção fundamental do carácter que assu- 

miam as comunicações ferroviárias dentro da própria orga- 

nização nacional, formularam-se então as primeiras normas 

taxativas a que havia de obedecer o sistema no seu conjunto, 

e o Estado tomava defenitivamente para si a direcção e à 

orientação superior do seu estabelecimento e do seu funcio- 

namento, 

Foi em 1842 que, em França, se promulgou a lei funda- 

mental que continha um programa completo de política ferro- 

viária, e, em outros países, seguiu-se em DIApe um atas 

procedimento. 
A Bélgica, já em 1834, tinha tomado uma ota dianteira 

com a promulgação de uma lei daquela natureza, e deve 

notar-se que, tratando-se de um país cuja independência era
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bem recente, tal medida foi considerada de essencial impor- 

tância para a sua afirmação. 

O notável economista Michel Chevallier dizia, a tal res- 

peito : 

«A Bélgica, em 19354, adiantando-se na obra dos caminhos 

, de ferro, a todos os grandes países europeus, deve a essa obra 

a sua prosperidade e até a sua própria nacionalidade.» 

Entre nós, como é bem conhecido, foi em 1845 que se deu 

o primeiro passo para a organisação de uma rêde ferroviária, 

com o contrato celebrado pelo Govêrno com a Companhia de 
Obras Públicas de Portugal, seguindo-se depois outros con- 
tratos e concessões que nem sempre, infelizmente, obtiveram 

resultados lisongeiros. 

De facto o progresso e o desenvolvimento das redes fer- 
roviárias, atravessaram, nos seus primeiros períodos, graves 

vicissitudes, muito naturais num elemento de tão considerável 

importância, que ia remodelar, por uma forma, radical, todo o 

sistema de comunicações de um pais. 

Através dessas vicissitudes e das dificuldades, sobretudo 

de ordem financeira, com que as primeiras emprezas conces- 
sionárias tiveram que lutar, a realização do oéjectivo foi, con- 
tudo, progredindo sempre, mercê principalmente do auxílio 

que, por tôda o parte, os Govêrnos julgaram dever prestar à 

organização de um sistema ferroviário de comunicações. 

Tendo considerado, como dizemos, que o problema dos 

caminhos de ferro tinha um carácter essencialmente nacional, 
os Govêrnos entenderam que era absolutamente indispensá- 
vel fazer vingar a realização daquele sistema de comunicações, 
e, por isso, adoptaram-se normas gerais que vieram em auxílio 

das emprezas, fixando-lhes por outro lado uma disciplina de 

preceitos, a que todas deveriam obedecer na sua constituíção 
e actuação. Fo 

Êste modo de proceder tinha por fim fazer partilhar o 

Estado com a iniciativa particular, os pesados encargos que 

representam sempre a construção e o primeiro estabeleciménto 
de um caminho de ferro, vincando-se bem, por outro lado, a 

supremacia do mesmo Estado na posse e orientação do sistema 

a realizar. 

Os preceitos adoptados, neste sentido, eram de várias 
ordens podendo citar-se principalmente os seguintes: 

a)— De ordem financeira — o estabelecimento, por parte 

do Estado, de uma garantia de juro ou subvenção quilométrica, 
com o fim de estimular as Emprezas concessionárias na cons- 

trução das novas linhas. d 
b)—No tocante à construção—a adopção de uma bitola fi- 

xada pelo Govêrno, e a obediência aos traçados indícados no 

plano plano geral estabelecido pera a rêde do Pais. 
c)— No tocante à exploração — a obrigação taxativa de 

manter a exploração das linhas concedidas, com a comunica- 

ção expressa de que o abandono dessa exploração importaria 
a intervenção directa do Estado para manter a mesma explo- 
ração à custa da Empreza concessionária. 

Prescrições desta natureza não tinham precedentes aná- 
logos nas comunicações existentes até então, e por aqui se 

pode ver já que as comunicações ferroviárias revestiram, 

desde o inicio, um caracter especial que lhes dava a compar- 
ticipação intima do Estado no seu estabelecimento e explo- 

ração, 

Da adopção das normas fundamentais com que o Estado 

firmava assim a sua autoridade superior sôbre o sistema fer- 
roviário, resultaram também as necessárias modificações ope- 

radas na situação existente para assegurar aquele sistema a 

sua maior eficiência. 
Assim, foram resgatadas muitas concessões que tinham 

sido feitas a várias emprezas, com intuitos de mera especula- 

ção, e que se achavam em estado de falência, e procurou-se 

concentrar a exploração num certo número de Grandes Com- 

panhias, que mais fàcilmente pudessem fazer face aos pesa- 

dos encargos que ela acarretava, 

Foi, por essa forma, que por volta de 1857 se constituiram 

em França as seis Grandes Companhias, que sansivelmente 

têm assumido até hoje o encargo da exploração da rêde fer- 

roviária francesa. 

Para algumas das linhas cuja situação era menos favorá- 

vel, ou que ofereciam maior interêsse financeiro, apresen- 
tou-se o último recurso do seu resgate para serem exploradas 

por conta do Estado, e esta é a origem das denominadas rê- 
des ferroviárias do Estado, 

Entre nós, a questão esteve sempre num sensivel atrazo 
de solução, e só em 1876 aparece o primeiro estudo valioso 

sôbre o plano geral da rêde ferroviária do País, devido à 

iniciativa da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses, 

e essa base essencial só obteve uma sanção definitiva no de- 

creto de Outubro de 18938, e remodelava também a constituí-. 
ção das chamadas linhas do Estado, as quais desde 1867, se 

achavam no regime potco favorável. 
4— As características fundamentais do sistema ferro- 

viário. 

Do que temos dito resulta bem claramente a noção de que, 
por tôda a parte, os caminhos de ferro, foram considerados 

pelos diversos Estados, não como um ramo corrente de indus- 

tria a explorar por quaisquer entidades particulares, mas sim, 

e essencialmente como um órgão da actividade social e eco- 

nómica, fundamentalmente nacional, e que, por êsse facto, 

constituiam um sistema organizado como património da Nação, 

cuja exploração e usufruto seriam rigorosamente orientados 
e fiscalisados pelos Govêrnos. 

Na verdade, os caminhos de ferro constituem sempre um 

elemento fundamental nos problemas de vária ordem em que 

se envolve uma questão de grandes transportes a distância, 

com seguraça e regularidade garantidas, e problemas desta 
ordem surgem frequentemente quer no campo social, quer no 
campo económico, quer até nas delicadas questões da defesa 

nacional. 

Assim, os caminhos de ferro ficaram constituindo um sis- 
tema nacional de transportes, com a sua especial feição de 

interêsse público, e com as características fundamentais que 

não se encotram nos outros meios de comunicação. 

Entre essas características podem apontar-se como essen- 

ciais as seguintes: 

1.º — Em relação ao território nacional: 
a) — Fixação aos terrenos das linhas de transportes, de- 

finindo a orientação -prevista para as correntes de tráfego, 

segundo o plano geral formulado pelo Estado. ! 
b) — Adopção rigorosa no seu traçado das condições 

exididas pelo serviço público, e designadamente das pres- 
crições impostas pela defesa nacional, 

c) — Propriedade do Estado sôbre tôda a rêde ferroviária. 
2.º — Em relação aos transportes : 
a) — Possibilidade de execução de tóda a classe de trans- 

portes, e, em especial, dos transportes de grandes tonelagens 

em condições da máxima segurança e regularidade, 
b)— A obrigatoriedade da exploração mesmo em casos 

desfavoráveis para as Emprêsas concessionárias, 
c)— A prestação obrigatória de serviços ao Estado, em 

vários ramos de serviço público. 
d) — A rigorosa fiscalização e polícia dos transportes. 

O simples exame destas cláusulas permite concluir, de um 
modo absoluto, que o sistema de comunicações ferroviárias 
constitue, de facto, um verdadeiro serviço público, intimamente 

ligado ao Estado, e cuja regular exploração importa, antes e 

acima de tudo, ao próprio Estado. 

5— As possibilidades do sistema ferroviário em plena e 
completa laboração. 

Tendo atingido a sua fase de pleno desenvolvimento, o 
sistema de. comunicações ferroviárias adquiriu um valor e uma 

importância que nenhum outro sistema de transportes tinha 
alcançado, e as suas possibilidades davam ainda margem a que 

se lhe atribuíisse um maior grau de eficiência,
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Foi o que veio a comprovar o emprêgo que êles tiveram 

na Grande Guerra. 
Na verdade, os Caminhos de Ferro na Grande Guerra 

tiveram ensejo de patentear todo o seu valor como elemento 

de actividade de um país, não só sob o ponto de vista proópria- 

mente militar, como ainda na sua especial função económica. 

Foi deveras notável o esfôrço desenvolvido, durante os 

quatro anos daquela Guerra, pelos caminhos de ferro dos 

países mais directamente atingidos pelas operações da luta, e 

em todos êles o caminho de ferro se afirmou com à incontes- 

tável superioridade que lhe pertence. 
Assim, em França, a rêde ferroviária, sem deixar de 

acorrer permanentemente às formidáveis exigências de urdem 
militar, já em 1916 tinha reassumido quási inteiramente a sua 

função comercial. 

Sem nos alongarmos em demoradas EtdabDas basta dizer 

que o tráfego quilométrico atingiu naquele ano as seguintes 

proporções, em relação ao do tempo de paz: 

EE CAVALOS bras Den ral ABV AE ia 149 º/ 
IIRISANS o A ENS 166 º/a 

Estado. Code NELE EEE TES 147 o 

DNOLÉOS a eae a 105. º/) 

devendo notar-se que esta última rêde só dispunha de cêrca 

de 50 º/, das suas linhas. 

Assim, vê-se bem, por estes dados, como a eficiência do 

sistema ferroviário, não foi em nada deminuida pelas dificul- 

dades ocorrentes, antes se verifica que; em muitos casos, a 

sua eficiência ultrapassou bastante as possibilidades do tempo 

de paz. 

Ora, foi precisamente na Grande Guerra que se iniciou o 

recurso aos transportes automóveis em larga escala, e todos 

sabem como êsses transportes tiveram um constante e desen- 

volvido emprêgo nas operações da guerra. 
No entanto, e apesar dêsse facto, as opiniões mais auto- 

rizadas são concordes em afirmar que os caminhos de ferro 

continuam a ser o elemento principal dos transportes estra- 
tégicos, e que só êles permitem satisfazer às operações de 

maior relêvo. . 

Lil 

Como se estabeleceu a indústria de transportes auto- 

móveis e características que a distinguem do sistema 

ferroviário 

1— Os inicios da camionagerm. 
Pode dizer-se que foi depois da Grande Guerra que co- 

meçou a tomar certo incremento o desenvolvimento dos trans- 

portea por camionagem, 

O largo emprêgo dos transportes automóveis feito nas 
diversas óperações daquela Guerra, embora em especiais 

condições de aplicação, e com um objectivo muito particular, 

trouxe posteriormente uma larga disponibilidade de material e 
um considerável desenvolvimento da respectiva indústria de 
fabricação que favoreceram o primeiro impulso dado àquele 
ramo de transportes. = 

Assim, começaram a ser estabelecidas, por toda a parte, 

carreiras de camionagem que de princípio visavam especialr- 

mente o transporte de passageiros. 

Estas carreiras não obedêciam, em regra, a nenhum plano 

geral prêviamente delineado, e as suas precárias concessões, 

feitas por uma forma completamente arbitrária, não apre- 

sentavam muitas vezes qualquer fundamento económico sêria- 

mente estudado. ) 

Ao contrário do que sucedeu com o caminho de ferro, o 

estabelecimento das carreiras de camionagem não provocou 
a devida atenção da parte do Estado, e as estações oficiais 
não procuravam avaliar bem o que se poderia esperar daquele 

novo sistema de transportes, nem se interessaram mesmo 

pelos graves reflexos que a situação nascente iria produzir 
no plano deral das comunicações nacionais de transportes 

e designadamente no sistema ferroviário considerado, como 
dissemos, como um verdadeiro património nacional. 

Daí resultou que, a breve trecho, a confusão estabelecida 
era formidável, e que os prejuísos se estendiam largamente 

não só aos caminhos de ferro, mas até aos próprios conces- 

sionários de carreiras de camionagem, 
Os interêsses verdadeiros e incontestáveis só existiam 

afinal para a indústria de construção de automóveis, pois que 

aumentou considerâvelmente o número de veículos adquiridos 

para as diversas carreiras, muitas das quais sustentavam uma 

exploração em condições absolutamente anti- económicas. 

Foi sô então que acordou a atenção dos poderes públicos, 

que já teriam de se defrontar com uma certa forma de inte- 
rêsses criados, embora, de algum modo, à custa dos próprios 
interêsses do Estado. 

Assim, entre nós, foi só em 1952 que se nomeou um 

comissão para regulamentar o transporte por automóveis 

pesados no serviço de passageiros. 

Nessa comissão, de que eu fiz parte, ficou bem patente a 

situação que acabámos de expôr. 
Como resultado do trabalho dessa comissão apareceu o 

decreto que regulamentou aqueles transportes, e em cujo re- 

latório se lêêm as seguintes elucidativas palavras: 

«Em face das repetidas reclamações feitas pelas emprezas 

ferroviárias contra o estabelecimento de carreiras em auto- 
móveia pesados, e ainda a concorrência desordenada entre os 
próprios camionistas, de que resulta, não só a ruina de muitos, 

como também uma irregular e deficiente exploração das car- 
reiras em prejuízo das regiões servidas, resolveu o Govêrno 

nomear uma comissão para proceder ao estudo da regulamen- 
tação dos transportes em automóveis pesados, e à sua conju- 

dação com os transportes ferroviários.» . 
Essa regulamentação ficou, de facto, estabelecida pelo 

Decreto n. 22.718, na parte relativa ao transporte de passa- 

geiros, mas, a nosso ver, o grave problema do sistema nacio- 
nal de transportes continuava absolutamente de pé, porquanto, 
tendo sido inteiramente descurado no início desta nova situa- 

ção, apresentava agora maiores dificuldades em ser conve- 

nientemente atendido, como o exigiam os superiores interêsses 

do País. 
Posteriormente o desenvolvimento dado à camionagem de 

mercadorias veiu agravar ainda mais à situação. 

Para fazermos uma idéia dos factos, basta citarmos aqui 
as palavras de uma tese apresentada ao Congresso Nacional 

de Automobilismo e Aviação Civil em 1937, 

Nessa tese, intitulada «A indústria de transporte em auto-. 
móveis», diz-se o seguinte : 

«Com o advento do Estado Novo a nossa rêde de estradas 

surge quási miraculosamente das ruinas, transformadas as suas 

pavimentações e perfis.» 

Imediatamente o tráfego em automóveis aumenta num 

ritmo que, pela sua rapidez se torna quási incontrolável, e que 

não pode na ordem legislativa ser acompanhado e regulado 
convenientemente. 

Acontece então que o número de industriais de transpor- 
tes e as viaturas transportadas de carga pululam no país sem 

que a sua distribuíção corresponda às necessidades regionais. 
Cremos até que, em certo momento, iriamos encontrar regiões 

pletóricas de transpotes automóveis, superiores às necessida- 

des e possibilidades do tráfego dessa região, a par de outras 
em que o material transportador é insuficiente. À mecânica do 
fenómeno é, no entanto, simples. 

O negócio parecia rendoso, Pessoas insuficientemente 
preparadas para a admiuistroção e execução dêsses transportes 
lançam-se na indústria seduzidos pela fugaz miragem de fartos 

e rápidos lucros.
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Sem preparação técnica ou cultural de qualquer ordem, 

alguns dêsses industriais de geração expontânea tomando as 

receitas brutas como lucros, ignorando que o capital invertido 

por cada viatura tinha de se renovar e realizar-se durante a 

vida da viatura, procedem de maneira à garantir uma talência 

certa e a breve trecho. 

A lição alheia não serve, porém ; a ledião dos industriais 

sobe num ritmo assustador. 

Surgem as necessidades de reparações em face dos cofres 

vazios. É preciso disputar a carga. 

Recorre-se então à guerra de tarifas — guerra sem quar- 
tel — em que se trabalha abaixo do custo para realizar dinheiro 

seja como fôr. Aos industriais — de verdade — que sabem fazer 

contas, falta a carga porque ela se escôa para os loucos con- 
— correntes, O que hoje se verifica — espectáculo verdadeira- 
mente de lastimar — pode resumir-se no seguinte quadro: 

Concorrência ilimitada intérindustriais pela falta de tabe- 
lamento dos serviços e pela ausência de tarifas minimas; fretes 
de retorno oferecidos ao público por preços inferiores ao 
custo, quando êsses fretes só deviam ser concedidos a indus- 
triais dos locais de retorno; concorrência dos particulares 
que, isentos de impostos, oferecem fretes a preços de impos- 
sivel concorrência, confiados na insuficiência da fiscalização. 

Esta verificação pode, e certamente levará à ruína todos 
os que inverteram capitais nesta industria.» 

É como se vê um quadro traçado por mão de mestre, pois 
é subscrito pelo Presidente do Grémio dos Industriais de 
Transportes em Automóveis, 

A esta deplorável situação procurou o Govêrno dar remé- 
dio com a nomeação que fez, em 1935, de uma Comissão para 
regulamentar o trânsito de mercadorias em automóveis pesados, 
Comissão cujos trabalhos se acham ainda em curso. 

É curioso, porém, notar, que contra os trabalhos, ainda 
por concluir, desta Comissão já aparece um pretesto, firmado 
êste pelas Cêmuaras Sindicais dos agentes e importadores de 
automóveis do Pôrto e de Lisboa. 

Neste documento, deveres interessante, quer pela origem 
donde dimana, quer pelos conceitos singulares que encerra, 
atacam-se como é já da praxe, as emprêsas de caminhos de 
ferro, e entre outras afirmações notáveis encerra a seguinte: 

«A respeito da política de transportes a opinião pública 
portuguesa receia que os interêsses das Empresas dos Ca- 
minhos de Ferro possam sobrepor-se aos interêsses da Eco- 
nomia Nacional.» 

Ora, na verdade, êste conceito que a opinião pública por- 

tuguesa assim vem proferir pela voz dos importadores de 
automóveis, poderia ser bem equiparado a estoutro, que lógi- 
camente se deduz do que acabamos de vêr expresso na tese 
do próprio Presidente do Grémio de Industriais de Camio- 
nagem: 

«A opinião pública portuguesa receia que os interêsses 
das Empresas construtoras de automómis possam sobrepor-se 
aos interêsses da Economia Nacional, e até aos da própria 
Camionagem, que está amerçada de ruína pela superabundan- 
cia de veículos nela empregados.» 

E aqui temos como, muitas vezes, os assuntos de interêsse 
nacional podem ser apresentados em nome da chamada opinião 
pública expressa pelos importadores de material de caminhos 
de ferro. 

Mas, enfim, deixando êste ponto de vista dos interêsses 
particulares, que alguma influência, aliás, procuram exercer 
na solução do problema, vamos continuar a examinar o aspecto 
geral da questão. 

2— A intervenção do Estado no estabelecimento do sis- 
tema de camionagem, 

Ao contrário do que sucedeu com os caminhos de ferro, 
o Estado não assumiu para com à canionagem aquele papel 
superior de direcção e orientação que vimos ter invocado em 
relação ao sistema ferroviário. 

Isto proveiu evidentemente de que, no novo sistema de 

transportes que se estabelecia não se encontravam aquelas 

caracteristicas, logo desde os seus inicios, uma função de 

organismo nacional. 

É fácil reconher que em nada se procedeu neste caso, 
como quando, pelo estabelecimento da rêde ferroviária o 

Estado tomou logo uma posição dominante e rigorosamente 

autoritária. 

Assim, aqui não encontramos nenhum vestígio da prévia 

fixação de um plano geral de rêde de transportes, não se vêem 

impostas quaisquer condições obrigatórias de serviço público, 
na onerosa proporção em que se fizeram aos caminhos de 

ferro, não houve a condição perentória da obrigatoriedade de 

exploração mesmo em condições difíceis, e enfim nenhuma 

cláusula formal denuncia para com a camionagem aquele 
carácter de impreterível serviço público que constitue a feição 

dominante de tôdas as concessões de caminhos de ferro, 

A acção do Estado, neste ramo de transportes, revestiu 
antes o carácter genérico da simples regulamentação e fisca- 
lização de uma indústria particular como qualquer outra, 

Deve reconhecer-se, pois, que a situação é bem diferente 

para êste caso, e que o Estado, procedendo assim, marcou 

logo, e muito nitidamente a diferença fundamental que existe 

entre os dois sistemas de transportes, um dos quais o ferro- 
viário nunca pode deixar de constituir um importante elemento 

económico do património nacional, e o outro só pode ser 

encarado como uma exploração industrial particular, cuja 

posse material o Estado não reivindica. 

3— As características do sistema de transportes, por 

camionageimn. 

Embora apresente as suas incontestáveis vantagens, na 

na feição particular da sua conveniente aplicação, a camio- 

nagem possue, no entanto, características próprias que definem 
o seu campo de acção em condições mais restritas do que o 

caminho de ferro. 

Assim, as características essenciais do transporte auto- 

móvel são, sob êste ponto de vista, as seguintes: 

a) — Uma feição particularmente, pode dizer-se, do seu 
modo de acção, porquanto os transportes por automóvel não 

apresentam o carácter de universalidade que têm os transpor- 

tes por caminho de ferro. Na camionagem não ha, nem pode 
haver, na sua completa generalidade, a obrigatoriedade de 
transporte gara qualquer mercadoria. 

b) — Uma inferior capacidade de transportes, em condi- 
ções similares. A relação de capacidade entre um automóvel 
e um combóio é de proximamente 1/75 no que diz respeito a 
mercadorias, e de 1/20 no que diz respeito a passageiros. 

A proporção do número de veículos necessários para 
igualar esta capacidade, traz para a camionagem um emprêgo 

de pessoal muito superior ao dos caminhos de ferro. 

c)— A impossibilidade de realizar, em boas condições 

económicas, o transporte de mercadorias pobres, como os 
mineiros, os combustiveis, as materiais primas, etc. 

d) —- A impossibilidade de satisfazer às exigências dos 
transportes de grandes tonelagens, e dos tansportes de qual- 

quer natureza às longas distâncias, em condições razoáveis 

de segurança, rapidez e regularidade. 
Destas caracteristicas resulta naturalmente que a apli- 

cação da camionagem tem o seu principal campo de acção 

nos transportes às pequenas e médias distâncias, e no trans- 

porte das mercadorias que se adaptem aos seus veículos, e 

que lhe assegurem um preço remunerador., 

Como se vê êste sistema de transportes gosa da facul- 

dade de poder escolher a sua mercadoria, ao pasto que o ca- 
minho de ferrto, pelas disposições taxativamente da sua orda- 

nização, estão sujeitos à obrigação de transportes. 

(Continua no próximo número)
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Batalhão de Sapadores de Caminhos de Ferro 

Festa anual de confraternização 

No dia 29 de Março, reúniu-se, na redacção da «Gazeta dos Caminhos de Ferro», a 

Comissão Executiva da Festa Anual de Confraternização do Batalhão de Sapadores de Cami- 
nhos de Ferro, sob a direcção do seu prestigioso Presidente de Honra, sr. General Raúl Esteves. 

Os componentes da Comissão Executiva, acompanhados do seu Presidente de Honra 

Tomou-se conhecimento de todos os trabalhos em curso, leram-se numerosas cartas de 
adesão à grande festa, que êste ano se realiza em Loulé. 

O número dos inscritos para o banquete excede já em algumas dezenas, as inscrições 
dos anos anteriores. 

Pelo entusiasmo que os antigos combatentes manifestam, prevê-se que a próxima festa 
se revestirá de excepcional brilho. 

a Mr. C. Cooper, chefe do movimento para o Homenagem a um amigo 
continente da Southern Railway, pela sua aposen- 

tação. Mr. C. Cooper, a quem foi oferecida uma 

rica salva de prata com uma afectuosa dedicatória de Portugal 
é um amigo de Portugal e contribuíu para a re- 

Os agentes em Londres dos principais caminhos 

de ferro da Europa, membros do Foreign Travel 

Club, de que é presidente o sr. António Mendonça, 

director da Casa de Portugal, ofereceram num res- 

taurante do West End um almôço de homenagem 

dução de tarifas e passagens directas de Londres a 

Lisboa e Estoril, em carruagens directas. 

Foram convidados representantes de diversas 

organizações industriais e dos grandes caminhos 

de ferro europeus e de turismo da Europa.
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é PDA DESEN 

em LOULÉ DO 
Batalhão de Sapadores de Caminhos de Ferro 

O programa da festa que tem lugar no día 
1 de Maio próximo, de confraternização dos 
Oficiais, Sargentos, Cabos e Soldados do Ba- 
talhão de Sapadores de Caminhos de Ferro, 
que fizeram parte do C. E. P. a França, para 
comemorãr o 19.º aniversário do seu regresso 
a Portugal, está despertando grande interesse. 

ea: Meo 

LOULÉ =: Ermida de Nossa Senhora da Piedade 

Publicamos hoje o programa que consta do 
seguinte: 

Dia 3o de Abril, partida de Lisboa (Esta- 
ção do Terreiro do Paço) às 21,15. Chegada a 
Faro às 6,30, de 1 de Maio. Ás 8 partida para 
Estoy, donde seguirão, às 9,45, para S. Braz 
de Alportel, donde, finalmente, partirão pára 
Loulé. 

Em Faro os combatentes apresentarão 
cumprimentos ao Município; em Estoy visita- 
rão o Palácio, sendo-lhes, ali, oferecido pelo 
respectivo proprietário, um «Pôrto de Honra». 

Em Loulé, pelas 11 horas, os combatentes 
desfilarão em cortejo pela Avenida José da 
Costa Mealha até aos Paços do Concelho e 
prestarão Homenagem aos Mortos da Grande 
Guerra depondo flores nas lapides do Monu- 
mento. Em seguida serão recebidos no Salão. 

== [2$2e a RAIAS AD eras Ala Asi SADIR 

U 

Eng. Joaquim Abranches 

Esteve durante bastante tempo retido no 
leito, por motivo de doença grave, o nosso 

Engenheiro Joaquim Abranches 

prezado amigo e ilustre Ministro das Obras 
Públicas, sr. Major de Engenharia Joaquim 
Abranches. 

Felizmente livre de perigo, seguiu o nosso 
ilustre amigo para a Curia, onde vai fazer uma 
estação de repouso. 

A «Gazeta dos Caminhos de Ferro» saúda 
o antigo e valoroso combatente do Batalhão 
de Sapadores de Caminhos de Ferro, expedi- 
cionário a França, e deseja-lhe, muito cordeal- 
mente, melhoras completas. 

nesta tmn agumitamseriheicetaio pi O O 

dos Paços do Concelho, onde lhes será feita a 
cerimónia das Boas-Vindas. Após esta ceri- 
mónia, o cortejo dirigir-se-há para o Largo, a 
que vai ser dado o nome de Largo do Batalhão 
dos Sapadores de Caminhos de Ferro. 

Das 13,30 às 16,30 realiza-se o banquete 
na Sala do Tribunal. 

Das varandas do edifício da Câmara, os 
combatentes assistirão ao desfile da Procissão 
de Nossa Senhora da Piedade, irão depois ao 
Sêrro, junto do Santuário daquela Senhora, e 
às 22 horas regressarão de camioneta a Faro, 
donde tomarão combóio para Lisboa. 

É, como se vê, um programa admiravel- 
mente traçado, em que os antigos combatentes 
vão ser compensados dos momentos de angus- 
tia que passaram na Grande Guerra.
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OS CAMINHOS DE FERRO 

É 

LA 
Pelo Coronel de Eng.º ALEXANDRE LOPES GALVÃO 

O contrário do que acontece na Colónia de 
& Moçambique, onde a construcção de cami- 

nhos de ferro vai prosseguindo com um 
ritmo acelerado, em Angola nada se tem feito, 
desde que a Grande Guerra lhe paralisou as acti- 

vidades fomentadoras. 
Em 1914 estava aberto um concurso para o 

prolongamento do caminho de ferro de Malange. 
Mas veio logo a seguir o estado de guerra e, 

o 'concurso foi dado sem efeito. 
O caminho de ferro de Mossamedes, também 

em construcção nessa altura, ainda conseguiu 
transpor a serra da Chela, por exigências das ope- 
rações que em 1915 se desenrolaram no Sul da 

Colónia, sob o comando supremo do General Pe- 
reira d'Eça, que era ao mesmo tempo Governador 
da Colónia. 

Quando porém a guerra acabou, nada se fez 
para retomar as actividade que ela interrompera. 

Alguns anos depois, sob. a égide do primeiro 
Alto Comissário da República, o problema ia 
reviver com actividade desusada. 

Pretendia-se assim recuperar o tempo perdido. 

Várias brigadas de estudos percorteram a Coló- 
nia de norte a sul e delinearam construções que 
muito haviam de beneficiar a sua economia. 

Pelo crédito de três milhões de libras que a 
Inglaterra, por essa ocasião, concedeu a Portugal, 

adquiriram-se algumas centenas de quilómetros 
de linha férrea com os quais se haviam de iniciar 
as novas construções. 

Mas quando o Alto Comissário abandonou a 

Colónia, em 1924, os estudos não estavam ainda 
ultimados e das construções projectadas ninguém 
mais ouviu falar. 

Grande quantidade de carris e travessas com- 

pradas, encontram-se— há cêrca de 20 anos—-, 
depositadas ao quilómetro 5 do caminho de ferro 
de Ambaca, desfazendo -se em ferrugem. 

- 

Do gigantesco esforço que o Alto Comissário 
exerceu, ficaram as: célebres variantes do caminho 
de ferro de Ambaca que os factos comprovafam 
terem constituído um êrro económico. 

XX XxX 

Têm sido os caminhos de ferro os factores inaís 
poderosos para o rápido progresso do continente 

africano, que, ainda há menos de cem anos, era 
terra de lendas e de mistérios para a Europa cívi- 

lizada. O interior do continente era impenetrável. 
Os europeus, não encontrando vias de comunica- 
ção naturais, não se aventuravam a devassá-lo. 

Ainda nos meados do século XIX, raros eram 
aqueles que conseguiam pôr-se em contacto com 
as realidades do Sertão. " 

É certo que a acção dos portugueses em séculos 
idos, preparára a ocupação do interior; mas em 

boa verdade, essa ocupação, não interessava de- 

baixo do ponto de vista económico. 
Portugal não precisava de terras para se 

expandir, nem carecia de matérias primas para as 
indústrias. De resto, os poucos exploradores que 

se aventuravam à travessia do continente, não 

encontravam grandes riquesas que cubiçar. 

Ao fim dos seus empreendimentos, sofrendo 
aínda os horrores do calor, da fome, das febres e 

de mil contrariedades que a aventura lhes tinha 
ocasionado, tiravam o entusiasmo àqueles que 

porventura se propusessem imitá-los. 
À posse do território só podia conseguir-se 

«manu militari». E as comunicações com as guar- 

niíções do interior eram difíceis de manter. 
Não admira por isso que todas as tentatívas 

de ocupação pacífica fracassassem. 

Abrir caminhos em direcção ao interior, para 
que, se no dia seguinte se fechavam por falta de 
trânsito aturado ? 

Mantê-los abertos, para que, se não havia ri- 
quesas a transportar por êles? 

O pouco que do interior podia vir para ali-. 
mentar o comércio da permuta, era trazido à 
cabeça dos pretos, único meio de transporte de que 
então se podia lançar mão. 

Logo porém, que ali apareceu o caminho de 
ferro, as condições modificaram-se radicalmente. 
E as duas grandes colónias, Angola e Moçambi- 
que, bem sentiram os efeitos da mudança. É sses 
efeitos não foram, porém, tão grandes como nos 

territórios vizinhos, onde explorações ulteriores 

mostraram serem imensamente ricos em minérios 
de grande valor. 

Foram éssas riquesas mineiras que determina- 

ram a construção das grandes rêdes africanas, bem 
como dos caminhos de ferro atravez das nossas 
duas grandes Colónias que com elas se ligam. 

Infelizmente, no que nos deixaram, sómente 

havia, e sómente ainda há, possibilidades agrícolas
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a explorar. Daí, não terem as construções ferro- 
viárias atingido nelas o ritmo que alcançaram nas 
Colónias e nos países que possuiam diamantes, 

ouro, platina, cobre, etc., etc.. 
Sendo diferente os objectivos a atingir com a 

construção de caminhos de ferro, diferentes teriam 

de ser os métodos a empregar para os alcançar. 

Os caminhos de ferro com destino às regiões 
mineiras, procuraram atingi-las pelo caminho mais 

curto: os que procuraram a valorização agrícola 
dos territórios e a sua completa ocupação, tinham 

de aproximar-se das regiões mais produtivas e dos 

centros mais populosos. 

Foi por isso que o caminho de ferro de Ambaca 

teve de andar aos zig-zags, de Loanda para o 
Bengo; «do Bengo para o Quanza; do Quanza 
para o Luinha, etc., etc.. 

Em Portugal radicou-se a convicção de que o 
grande desenvolvimento que o caminho de ferro 

tinha, obedecera ao propósito de fazer muitos qui- 

lómetros, em vista da garantia de juro quilomé- 
trica que ao concessionário havia sido dada pelo 

Govêrno português. Não foi assim. O caminho de 

ferro de Ambaca seguiu a linha de penetração e 
procurou servir todos os lugares onde já havia 

interêsses criados. 

Restos de uma ocupação agrícola, que foi notá- 
vel, ainda hoje se podem admirar no vale do 
Bengo; nas margens do Quanza; na região do 

Cazengo, etc, etc.. É o caminho de ferro de Am- 

baca tinha por objectivo servir todos êsses inte- 

rêsses. E, de facto serviu-os. E tão bem que, apezar 
dos célebres variantes destinados a encurtar os per- 
cursos, a linha primitiva continua a ser explorada, 

donde resulta uma duplicação de despesas sem 

vantagem para o rendimento do caminho de ferro, 
pois ao longo das variantes construídas não havia 

nem há interêsses a servir. 

Daqui resultou que a construção das variantes 
agravou o coeficiente de exploração das linhas 
em lugar de o melhorar como tanto se fazia mister. 

No ano de 1914, o coeficiente de exploração 
das duas linhas; Ambaca e Malange, hoje encor- 

poradas no chamado chaminho de ferro de Loanda, 

era de 0,95. 

— As receitas da exploração da linha de Ambaca 
elevaram-se, nêsse ano, a 346 contos e as despesas 
não atingiram 278, À exploração de Malange man- 
tinha-se deficitária. As receitas eram ligeiramente 

superiores a 40 contos e as despesas iam para àlêm 
dos. 50. 

Os dois caminhos de ferro deram assim a re- 
ceita global de 346 contos e a despesa 'de 328. 

Em 1936 a exploração das duas linhas, agora 

sob uma única direcção, apresentou um déficit de 

2.108 contos, com o coeficiente de exploração 

de 1,311! 

Quere dizer: após 22 anos de vida, a explora- 
ção é deficitária, não obstante ser superintendida 

por um único organismo, ao contrário do que em 

1914 acontecia, pois havia duas administrações 

distintas, que, para cúmulo, se guerreavam, com 

manifesto prejuíso para ambas. ! 
Basta dizer que não havia exploração combi- 

nada. No Lucala havia duas estações de caminhos 
de ferro, ao lado uma da outra, e nelas o tráfego 
era tratado com desconhecimento da sua exis- 

tência ! 

E. apesar disso, a exploração das duas em con- 

junto, dava saldo positivo. 
O caminho de ferro de Mossamedes tinha 

ainda no primeiro semestre de 1914 saldo negativo, 
logo desaparecido no segundo semestre dêsse mesmo 
ano, em virtude da afluência do tráfego motivada 

pelo estado de guerra. É, assim que o resultado 

final do ano se assinalou com um coeficiente de 

exploração de 0,59, contra 1,20 que registara no 

primeiro semestre. 

Mas as medidas adoptadas em 1913 para acabar 

com os defícits das linhas do Estado, defícits que 

eram, como hoje, crónicos, deram resultados satis- 

fatórios. Os prejuizos da exploração iam a desa- 

parecer. 
No caminho de ferro de Mossamedes o coefi- 

ciente da exploração passou logo de 2,00 para 1,20; 

e no de Malange também veio de 2,11 para 1,20. 

Em 1915 já a exploração se fazia em ambos os 

caminhos de ferro com saldos positivos. 

Tal resultado conseguiu-se com uma reforma 

radical nos metodos de administração. : 

Desapareceram as direcções de Malange e de 

Mossamedes e as Direcções fiscais de Ambaca e 

de Benguela. Em seu logar criou-se uma Direcção 

Geral que tinha a seu cargo a administração das 

linhas que eram pertença do Estado e a fiscali- 

zação das que pertenciam a emprêsas particulares. 
” 

À testa de cada um dos caminhos de ferro de 

Malange e de Mossamedes foi colocado um chefe 

de exploração que tinha por missão expressa con- 

seguir o equilíbrio da exploração. Às receitas 

deviam dar para as despesas. À administração 

clássica foi posta de parte. À multiplicidade de 

chefes: chefe de movimento; chefe de tráfego; 

chefe de via e obras; chefe de tracção e oficinas; 

chefe de fiscalisação, que existia em cada uma das 

linhas, tudo isso desapareceu. Em logar de serem 

todos chefes, passaram a ser todos subordinados 

de um chefe só. 
Os resultados foram ótimos como já se de- 

monstrou,. 

Foi porém sol de pouca dura a organização 

decretada e que tão bons resultados dera. 
O engenheiro que foi. posto à testa da Direc- 

ção Geral, assoberbado com trabalhos extraordi- 
nários, resultantes das «operações militares que
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durante 1915 se realizaram no sul da Colónia, não 
pode dar cabal cumprimento ao diploma orgânico. 

Os melhores elementos de que podia dispor, 
eram militares e foram mobilisados. Em vão 
pedia outros para os substituír. E, então, em lugar 

de continuar a instar pela remessa de técnicos que 

lhe faltavam, preferio recomendar uma nova reor- 

ganização dos serviços destruindo-lhe a unidade 

de direcção. 

Em lugar de uma direcção passava a haver 
novamente duas. 

Evidentemente, só uma crise de desalento grande 
podia explicar uma tal reviravolta. 

O Estado tinha então apenas 357 aulomeiros 
de caminhos de ferro em exploração. E as linhas 

pertencentes a emprêsas particulares não mediam 
mais de 883 quilómetros. 

iComo se podia então asseverar que uma 
Direcção só, não podia superintender em tudo ? 

À verdade é que o esfôrço de 1914 se perdeu 
e os caminhos de ferro voltaram ao Estado defi- 
citário, não obstante o salutar exemplo dado pelas 

emprêsas particulares que continuavam a admi- 

nistrar as suas linhas com saldos de exploração 
positivos. 

Não obstante isso, o Estado teimou em lançar 
mão do caminho de ferro de Ambaca que logo 
entrou também em regime deficitário! 

E note-se que da conservação da sua linha, 

como das outras, ninguém cuidava por não haver 
dinheiro para tal. 

OS CAMINHOS -.DE FERRO.NO 

TEMPO DO 1.º ALTO COMISSÁRIO 

A situação era aflitiva quando o primeiro Alto 

Comissário da República chegou a Angola. 
Foi preciso tomar medidas urgentes e fazer 

grandes dispêndios, quere tom a acquisição de 

material fixo e circulante, quere com a reparação 

da infra estructura de todas as linhas, para que os 
caminhos de ferro não tivessem de suspender a 
exploração. 

Novas organizações foram então decretadas. 
Mas desta vez sôbre moldes grandiosos, mais pró- 

prios de uma rêde extensa e de grande tráfego, do 
que de modestas linhas que não rendiam o sufi- 
ciente para se manter. 

O diploma legislativo n.º 228 do Alto Comis- 
sário, datado de 3o de Dezembro de 1922, criava 
uma Repartição Superior dos Caminhos de Ferro 
que devia superintender em todos os serviços de 
caminhos de ferro e portos da Colónia. 

Tinha subordinadas 3 Direcções a saber: a 

direcção do porto e Caminhos de Ferro de Loanda; 

a Direcção dos portos e caminhos de ferro do Sul; 

a Direcção do porto do Lobito, incluindo a fisca- 

lisação do caminho de ferro de Benguela e ainda 

a Divisão dos portos e caminhos de ferro do Congo, 
(que não existiam). 

Ao serviço desta organização havía 28 enge- 

nheiros! E àlém deles, havia mais 10 funcionários 

superiores, como oficiais de marinha, etc.. 

Com o pessoal técnico do que dispunha, a Re- 
partição organizou várias brigadas que iniciaram 

desde logo o estudo de muitas linhas férreas, não 

só para dar continuídade ao caminho de ferro de 

Malange, que havia a ideia de dirígir para nordeste 
pelo vale do Cambo, como para servir a região do 

Bembe, ao norte, e para oferecer uma ligação aos 

caminhos de ferro do sudoeste africano, que viriam 
a ser servidos por um porto a construir na bahia 

dos Tigres. 

À exploração das linhas existentes intensifi- 

cou-se, e manifesrtaram-se realmente indícios de 
grande prosperidade. Mas a situação financeira da 

Colónia não suportava uma actividade tão intensa. 
A Metrópole, por seu lado, não tinha recursos 

para ir em seu auxílio e a obra caíu. 

OS CAMINHOS DE FERRO 

LAN OLONTZAÇÃA O 

Os caminhos de ferro de nada valem se as 

regiões que servem não estiverem ocupadas. À 

riqueza, mesmo quando seja fructo das arvores 

das patacas, precisa ser recolhida. Se não há quem 

a recolha, cai e apodrece.' 

Sabido que os territórios do interior de Angola 

são ricos em possibilidades agrícolas, quiz o pri- 
meiro Alto Comissário encher de colonos êsses 

territórios abençoados, para que êles colhessem os 

frutos das suas possibilidades. Não o conseguiu. 

E o planalto de Malange, e o país do Lunda, e 
o vale do Cambo, e os terrenos do Quissol, etc., 

etc., continuam incultos porque não põem lá quem 
os amanhe. 

Por isso o tráfego ferro-viário que era insigni- 
ficante em 1914, insignificante continuou a ser, 

depois da tentativa fracassada. 

Em 1914, o tráfego de todos os caminhos de 
ferro, tanto do Estado como das Emprêsas parti- 

culares, era insignificante: pouco excedia 80.000 
toneladas. 

Ambaca registava menos de 22.000 e Benguela, 

que era já a linha mais importante, transportava 

pouco mais de 50.000. Malange dava 4.723 tone- 
ladas e Mossamedes 7.927. 

Em 1926, dois anos volvidos após a saída do 
primeiro Alto Comissário, o tráfego das duas 

linhas: Loanda e Mossamedes ainda não atingia 
60.000 toneladas. 

O caminho de ferro de Loanda registou 54.000 
e o de Mossamedes, em 1927 não dava mais de 2.000. 

O caminho de ferro de Benguela é que andava 
já próximo das 125.000 toneladas. 

Não se diga que uma tão grande -tonelagem
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OR ter atin- 

5 sgidoolimite 

de idade, passou à 

situação de réserva 
o sr. general Fran- 
cisco Bernardo do 

Canto, um dos 

General Bernardo do Canto 
Mao 

oficiais mais dis- 

tintos da arma de 

Infantaria, que 

conta, durante 50 

anos da sua car- 

reira militar, uma 

brilhante fôlha de serviços, que muito honra o 
Exército Português. Ao vermos afastar-se da 
carreira das armas êste nosso presado amigo, 

sentimos que êle não possa continuar a prestar 

o seu valioso auxílio militar ao nosso Exército. 

era apenas conseqdúência da grande extenção da 
linha, que nessa altura já media 1347 quilómetros. 

A grande linha de penetração, que primeira- 

mente se estabelecera e prosperara, era a de Am- 

baca que ia de Luanda ao Camaxilo e Cuíilo numa 

extensão que se aproximava dos 1.000 quilómetros. 

Porque é que a linha férrea destinada a servi-la 

se deixou bater pela linha de penetração de 
Benguela ? 

Apenas porque na linha de penetração do 

norte, a ocupação fraquejou, emquanto que na 

linha do sul se ia intensificando, graças aos ele- 
mentos que por lá se haviam deixado ficar depois 

da construção do caminho de ferro e a muitos 

outros que uma acção inteligente do caminho de 

ferro para lá atraía. 
Foi assim que, sem a menor intervenção do 

Estado, foram surgindo, ao longo do caminho de 

ferro, povoações risonhas que são já hoje o en- 

canto de quem viaja na linha férrea, ou percorre 

a estrada que também as serve. 

Tem-se o Estado alheado por completo da sua 

existência e por isso nelas se não encontra ainda 

o que é essencial, hoje em dia, à vida dos povos 
civilizados. Não há esgotos; não há água; não há 

nada. Igrejas, Escolas; estabelecimentos públicos; 
nada disso existe. 

Às povoações, já hoje numerosas, são, digâmos, 

de geração expontânea. Nasce uma casa; nascem 

duas; nascem três; cada um constroi onde lhe 

apetece e por isso não há arruamentos dígnos 

dêsse nome; não há praças; não há jardins. Tudo, 
enfim, por fazer, 

Mas enquanto que no interior de Benguela, o 

Os médicos e a publicidade 
Parece que sempre deu certo resultado a célebre 

conferência dos médicos e casas de material sani- 

tário para que a publicidade fôsse só concedida á 

Revista dos Médicos. 
De facto, recentemente, a casa Saniftas procurada 

para fazer publicidade, informou certo angariador 

que o sr. dr. Cortez Pinto havia tomado o compro- 

misso com os médicos para só conceder publici- 

dade à sua revista, única da especia:idade. 

Como se vê parece que os médicos amigos 
venceram a cartada e a publicidade agora é só para 

uma «Revista dos Médicos». 

Que admiraveis sucessos devem obter da publi- 

cidade da referida Revista, os senhores negociantes 

de material sanitário e os médicos! 

A 
Inauguração da linha do Vale de Sabor 

Por todo o mês corrente deve ser inaugu- 

rada esta linha férrea, que fará a ligação das 

caminho de ferro se tem interessado pela coloniza- 

ção, pela protecção que dispensa aos Colonos e 
pelo carinho com que os trata, no interior de 

Loanda e de Mossâmedes, uma tal política de 

fomento é inteiramente desconhecida. 
O planalto de Malange é fertilíssimo; como 

fértil é o planalto de Huila. Mas não há, nem 

num nem noutro, quem estimule a colonizacão. 

A-pesar-de tudo, Angola vai evolucionando. 
Mas caminha com o rítmo de 10, quando podia 

avançar com o de 100. 

O preto, acossado pelas exigências do imposto, 
não têm outro remédio senão produzir para se 

desempenhar da obrigação do pagamento do im- 

posto. É não só tem de produzir como tem de 

procurar mercado. Vão já afastados.os tempos em 

que os «cafuzes» tinham de andar atrás dos pretos 

para fazer negócio: hoje são os pretos que pro- 

curam os comerciantes para fazerem o dinheiro de, 

que necessitam. 

Por isso as exportações aumentam. Outro 
tanto se não dá com as importações, porque no 

interior não há quem consuma: há só quem pro- 
duza: é o preto. 

É triste constatar que todo o material ferro- 

-viário de transporte, que segue para o interior, 

vai vasio. 

Do interior vem tudo: vem a lenha com que se 
cosinha; vem a água que se bebe: vem o fruto que 

se come. Para o interior vai só o modesto rancho 

para alimentar os poucos brancos que comerciam 
com os indígenas. 

Colonos, verdadeiramente colonos, são ainda 
«avis rara in mare magnum», 

=
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ECOS & COMENTÁRIOS 

«SEMPRE FIXE 

Áº praças do Regimento de Sapadores de Cami- 
nhos de Ferro foi distribuido a seguinte elo- 

quente saudação, que desejamos arquivar nestas 
"colunas: 

«Sempre Fixe» é para os Sapadores de Cami- 
nhos de Ferro, um emblema, um distintivo, um 
grito popular e militar de orgulho e vaidade. 

«Sempre Fixe» era o símbolo da Unidade du- 
rante a Grande Guerra, era o distintivo que o 
simples soldado mostrava envaidecido aos seus ca- 
maradas de armas, nacionais e estrangeiros, era a 

divisa que se lia na sua bandeira. 
Era o brado que lhe saía da alma, que o seu 

patriotismo lhe impelia a gritar nos momentos crí- 
ticos, nos momentos ditíceis, nos momentos de pe- 
rigo. É quanto não era consolador ouvir, entre o 
ribombar do canhão e o matraquear das metralha- 
doras; o humilde soldado dizer decidido e valente, 
ao seu oficial: «Sempre Fixe». 

Fixe, em linguagem popular, e portanto em lin- 
guagem de soldado, quer dizer firme, decidido, va- 
lente, corajoso, dedicado e cumpridor. 

E os emblemas, os distintivos, são para o povo 
são para os soldados. São êles que ajudam a criar 
o espírito do «corpo», o orgulho da Unidade a que 
se pertence. 

O soldado de Sapadores de Caminhos de Ferro 
tem orgulho no seu emblema, na sua divisa, bem 
popular, bem sua, e que lhe fala à alma e ao cora- 
ção em linguagem humilde e popular, em linguagem 
de soldado. E quando no momento de perigo nos 
chamarem, nós responderemos com orgulho, bem 
alto e prontos para tudo: 

« Sempre Fixe» 

Como temos víndo anunciando na «Gazeta», a 
festa anual de confraternização dos Oficiais, Sar- 
gentos, Cabos e Soldados do Batalhão de Sapado- 
res de Caminhos de Ferro, que fizeram parte do 
C. E. P. a França, realiza-se em 1 de Maio, em 
Loulé. 

HITLER = A LÍNGUA FRANCESA 

À escola que Hitler frequentou, em Linz. entre 1900 e 1905 des- 
cobriu-se, há pouco, um documento interessantíssimo. Tra- 

ta-se duma caderneta contendo notas a seu respeito, as quais nos 

ajudam a conhecer a formação do seu carácter, cheio de optimísmo e 
de voluntariedade, 

Excelente aluno em história, desenho e ginástica, não eram altas, 

FESERESD REESENEA NA ESRRRNSANEEESS ETESAE 

À 

“ 
todavia, as notas em alemão e francês. À margem dos valores que lhe 
foram atribuídos, encontram-se as seguintes observações : «Para êste 
aluno nenhuma árvore é excessivamente alta ; nenhum gradeamento 
excessivamente alto». 

O rapazito, um pouco cábula, fêz-se homem, desmentiu, no ale- 
mão, o critério do seu professor, pois é hoje, sem dúvida, o maior 
orador da alemanha, e só por atitude política é que poderá fingir 
ignorar a língua francesa... 

O AUTOMOVEL E O CAMINHO DE FERRO 

EMOS algures que o Ministério Britânico da Guerra resolveu 
que dez mil elefantes, até agora as serviço do exército colonial 

indiano, na Birmania, fossem dispensados do serviço e vendidos, por 
incapazes, sendo substituídos por automóveis. 

Passararm de moda os volumosos animais. 

desempregados com que a crise mundial se vai afligir. 

À propósito, a revista donde respígamos esta notícia, afirma que 
já não há exército possível sem automóveis e que a conquista da 
Abissínia o demonstrou com evidência e rapidez. 

Não discordamos de todo em todo desta opinião, mas é preciso 
também não esquecer que o Caminho de Ferro tem desempenhado um 
grande papel em várias guerras. Éle é que torna possível o transporte 
de grandes massas de tropas e de cargas pesadas, Desempenhou e de- 
sempenhará ainda por muitas dezenas de anos um grande papel. O 
automóvel será um colaborador dos Caminhos de Ferro — e não estes 
do automóvel, 

São mais dez mil 

AVELINO DE ALMEIDA 

é fbcduáco: se recordam ainda de termos perdido, há alguns anos, ó 
antigo camarada de «O Século», Avelino de Almeida, jornalista 

de nome e uma figura marcante no jornalismo republicano do 
nosso país, 

Pois alguém alvítrou que em Sintra fosse dado a uma das ruas 
da formosa vila o nome d'aquele nosso colega, que em vida foi um 
exemplo de honestidade e competência. 

Á Câmara de Sintra, que à sua frente tem também um homem 
de envergadura moral e intelectual — o capitão João Soares — vai o 
nosso cartão forçando o pedido que lhe foi dirígido, porque Avelino 
de Almeida, natural de Sintra, foi um grande amigo do Conselho e do 
seu povo, 

VIAJANTE DISTRAIDO 

ERTO viajante, muito conhecido como afamado distraído, enca- 
minhava-se à pressa, do hotel onde se hospedara para a estação 

do Rocio, quando, em certo momento supondo o relógio da estação 
atrazado vai verificar o seu para controlar e nota que o não trazia. 

Chamou o corretor do hotel e disse-lhe : 

— Vai já num rápido ao hotel... e sobe ao primeiro andar, 

quarto número vinte e sete, e vê se encontras em cima da meziínha de 

cabeceira o meu relógio. Mas vai rápido... 

Passados poucos minutos, o moço elegante regressa, esbaforido, e 
já o combóio em marcha e, mal podendo dizer palavra, diz: 

— Sim, senhor; o relógio está, de facto, em cima da mesinha da 

noite. 

O tempo passa... 
Xmas os saltos GALO ficam! 

prefira pois os saltos GALO 

Leacock (Lisboa), L.“º 
“AVENIDA 24 DE JULHO, 102 

LISBOA 

-- 

Sa 
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MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS E COMUNICAÇÕES 

NINA 
IH OLA 

O «Diário do Govêrno», n.º 62, I série, de 17 de Março, 
publica o seguinte diploma pelo Ministério das Obras Públicas 
e Comunicações, 8.º Repartição da Direcção Geral da Con- 
tabilidade Pública: 

Decreto n.º 28:525 

Considerando que pelo $ único do artigo 1.º.do decreto-lei 
n.º 20:618, de 4 de Dezembro de 1931, foi mandada reservar 
para a construção de casas para o pessoal das linhas férreas 
do Estado a quantia de 7:590.00908 do empréstimo de 100:000.000$ 
para melhoramentos nas r:« ferídas linhas, autorizado pelo ci- 
tado diploma, 

Considerando que de conta da citada verba foram dis- 
pendidas as seguintes quantias: 

Ano económico de 1933-1934 . . . 719.8748$29 

Ano económico de 1954-1935 . ..  3:655,.261890 

Ano económico de 1936. . ..., 2:490,485$90 

Ano económico de 1937. .... : 387.8718$42 

7:255.5008$51 

Saldo. . . 246.499$49 

7:500.000800 

Considerando que importa inscrever no actual orçamento 
o saldo existente, afim de ter a devida aplicação; 

Com fundamento no artigo 2,º do decreto n.º 24:914, de 10 
de Janeiro de 1935, e mediante proposta aprovada pelo Mi- 
nistro das Finanças, nos termos do mesmo artigo; 

Usando da faculdade conferida pelo n.º 3.º do artigo 109.º 
da Constituíção, o Govêrno decreta e eu promulgo o seguinte: 

Artigo 1.º No capítulo 3.º e n.º 3) do artigo 49.º do orça- 

mento do Ministério das Obras Públicas e Comunicações em 
vigor para o corrente ano económico é inscrita a quantia de 

246.499849, onde constituírá a alínea d), sob a rubrica «Cons- 
trução de Casas para o pessoal dos Caminhos de Ferro do 
Estado», nos termos dos decretos n.º5 20.618, de 4 de Dezembro 

de 1931, 22 776, de 29 de Junho de 1933. 

Art, 2.º No orçamento das receitas do Estado é inscrita 
igual importância no capítulo 9.º, artigo 241.º-B, sob a rubrica 

«Produto do empréstimo» e sub-rubrica «Obras e melhora- 
mentos nas linhas férreas do Estado», 

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Contabi- 

lidade Pública e a minuta do presente decreto foi examinada 
e visada pelo Tribunal de Contas, como preceitua o $ único 
do artigo 36.º do decreto n.º 18:381, de 24 de Maio de 1930. 

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém, 

Direcção Geral de Caminhos de Ferro 

O «Diário do Govêrno», n.º 68, Il série, de 24 de Março 

de 1938, publica o seguinte: 

Em conformidade com o artigo 3.º do decreto-lei n.º 27:665, 
de 24 de Abril do ano próximo passado, foi aprovado, por 
despacho desta Direcção Geral de 17 do corrente, o projecto 
de aditamento à classificação geral de mercadorias, reduzindo 

para 5 e 6 toneladas o actual mínimo de vagão completo, ou. 

completo, ou pagando como tal, das rubricas «Peles sêcas de 

búfalo, coelho ou de lebre, dado bovino, caprino, cavalar, 
muar, asinino e lanígero», proposto pela Companhia dos Ca- 
minhos de Ferro, Portugueses, em nome das restantes em- 
prêsas ferroviárias. 

O «Diário do Govêrno», n.º 72, II série, de 29 de Março 

publica o seguinte: 

Em conformidade com o artigo 3.º do decreto-lei n.º 

27:665, de 24 de Abril do ano próximo passado, foi asrovado, 

por despacho desta Direcção Geral de 24 do corrente, o pro- 

jecto de aviso ao público (a.itamento ao aviso A N 325) rela- 

tivo a taras recomendadas para transporte de fruta, proposto 

pela Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses. k 

O «Diário do Govêrno», n.º 73, 2.º série, de 30 de Março 
de 1938, publica o seguinte: 

Para os devidos efeitos se publica que, em 3 de Fevereiro 

findo, foi demitido, por motivo disciplinar, pela Companhia 
dos Caminhos de Ferro Portugueses, onde se encontrava 
prestando serviço, nos termos da regra 3.º do artigo 15.º do 

contrato de arrendamento das linhas férreas do Estado, de 11 

de Março de 1927, o revisor de bilhetes de 2.º classe da rêde 

do Minho e Douro, José Fortunato Caldeira, que, à data do 

referido arrendamento, tinha a categoria de aspirante a revi- 
sor de bilhetes. 

O «Diário do Govêrno», n.º 75, 2.º série, de 1 de Abril 
publica o seguinte : 

Em conformidade com o artigo 3.º do decreto-lei n.º 

— 27:665, de 24 de Abril do ano próximo passado, foi aprovado 
por despacho desta Direcção Geral de 28 do corrente o pro- 

jecto de aviso ao publico anunciando a venda de bilhetes di- 
rectos, simples, das procedências de Mealhada a Aveiro e de 

Souselas a Coimbra e a Alfarelos para algumas estações, 

apeadeiros e paragens da linha da Beira Alta ou vice versa, 

proposto pela Companhia dos Caminhos de Ferro Portugue- 
ses da Beira Alta. 

O «Diário do Govêrno», n.º 70, II série, de 26 de Março 

de 1938, publica o seguinte: 

Repartição dos Serviços Gerais 

Secção do Expediente, Pessoal e Arquivo Geral 

Declara-se, para os fins convenientes, que João Ribeiro 

Gonçalves, engenheiro civil, desistiu da sua nomeação para 

o lugar de engenheiro civil de 3.º classe do quadro perma- 

nente desta Direcção Geral, que lhe cabia em virtude da 

classificação que obteve no respectivo concurso, conforme 

consta da lista publicada no «Diário do Govêrno», n.º 107, 2,º 

série, de 10 de Maio do ano findo. 

O «Diário do Govêrno», n.º 75, 2.º série, de 1 de Abril, 

publica o seguinte : 

Por despacho de 26 de Março: 

António Ferro Pontes, desenhador de 3.º classe do qua- 
dro permanente — concedidos trinta dias de licença graciosa, 
ao abrigo do decreto n.º 19:478. 

Manuel Agostinho, medidor de 2.º classe, adido, dos Ca- 
minhos de Ferro do Estado — idem, idem, idem,
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Por despacho de 28 de Março: 

João Gonçalves Deniz, desenhador de 3.º classe do qua- 

dro permanente — concedidos trinta dias de licença graciosa, 
nos termos do artigo 12,º do decreto n.º 19:478. 

Jaime da Costa Simões, escriturário de 1.º classe—idem, 

idem, idem, 

Margarida Estela Soares Leite, escriturária de 2.º classe 
— idem, idem, idem. 

Francisco da Cruz Rafael Malhado, fiscal de 1.º classe 

do quadro transitório — idem, idem, idem. 

O «Diário do Govêrno», n.º 76, Il série, de 2 de Abri 

publica o seguinte : 

Por despacho ministerial de 24 do corrente mês : 

Heitor de Carvalho, chefe da secção do quadro perma- 

nente — concedida prorrogação, a contar de 25 de Fevereiro 

tindo, por mais trinta dias, de licença para tratamento que lhe 

havia sido concedida ao abrigo do artigo 15.º do decreto n.º 

19:478, de 18 de Março de 1951, 

O «Diário do Govêrno», n.º 70, Il série de 26 de Março 

de 1938, publica o seguinte : 

Repartição de Estudos, via e Obras 

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Ministro 

das Obras Públicas e Comunicação, aprovar o projecto de 

acesso à estação de Leixões, de harmonia com os pareceres 

n.º 775 do Conselho Superior de Obras Públicas e n.º 465 da 

comissão a que se refere o decreto n.º 19:881, de 22 de Maio 

de 19351, e bem assim o respectivo orçamento, na importância 

total de 557.141$00. 

O «Diário do Govêrno»n, n.º 76, Il série, de 2 de Abril 

publica o seguinte: 

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Minis- 

tro das Obras Públicas e Comunicações, que Rogério Vasco 

Ramalho, engenheiro Director Geral de Caminhos de Ferro, 

outorgue, em nome do mesmo Ministro, no contrato a cele- 

brar com Agostinho de Sousa Duarte para execução da em- 

preitada n.º 10 da linha de cintura do Pôrto, de construção e 

plataformas, abrigos e acessos nas paragens de Quintã, Águas 

Santas (cintura) e Ponte do Carro. : 
À 

ANUNCIOS OFICIAIS 

O «Diário do Govêrno», n.º 60, III série, de 15 de Março 

pública os seguintes anúncios: 

Comissão Administrativa da Caixa de Reformas 

e Pensões dos Caminhos de Ferro do Estado (Minho e Douro) 

ÉDITOS DE TRINTA DIAS 

A contar da segunda publicação dêste anúncio no «Diário 

do Govêrno» correm éditos de trinta dias para se habilitarem, 

junto da comissão administrativa da Caixa de Reformas e Pen- 

sões dos Caminhos de Ferro do Estado, todas as pessoas que 

se julguem com direito ao total ou a parte da pensão de sobre- 

vivência legada por José Moreira, capataz de via, reformado, 

falecido em 7 de Dezembro de 1957, à qual se habilita, nesta 

data, Laura Moreira, filha do aludido reformado. 

Findo êste prazo, tomar-se-á deliberação em conformi- 

dade com o estabelécido nos regulamentos em vigor. 

1 

" Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses 

Serviço de Contabilidade Central 

ÉDITOS DE TRINTA DIAS 

A contar da seguuda publicação dêste anúncio no «Diário 

do Govêrno» correm éditos de trinta dias para se habilitarem, 
perante a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, 

todas as pessoas incertas que se julguem com direito ao todo 

ou a parte dos vencimentos que ficaram em dívida ao falecido 

José Augusto da Silva, inspector reformado do Minho e Douro, 

aos, quais se habilitam, nesta data, Maria Teresa Gonçalves 

Ferreira, Amélia e Aurora, viúva e filhas do aludido refor- 

mado. 

Findo o prazo sem contestação, serão resolvidas estas 

pretensões. vibra 

ÉDITOS DE TRINTA DIAS 

A contar da segunda publicação dêste anúncio no «Diário 

do Govêrno» correm éditos de trinta dias para se habilitarem, 

perante a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, 

todas as pessoas incertas que se julguem com direito ao todo 

ou a parte dos vencimentos que ficaram de dívida ao falecido 

faroleiro reformado do Minho e Douro, Bernardino. Pinto 

Cardoso, aos quais se habilitam, nesta data, Emília da Con- 

ceição, Elvira, Fernando, Rosa, Maria e José, viúva e filhos 

do aludido reformado. : 

Findo o prazo sem contestação, será resolvida esta pre- 

tensão. 

ÉDITOS DE TRINTA DIAS 

A contar da segunda publicação dêste anúncio no «Diário 

do Govêrno» correm éditos de trinta dias para se habilitarem, 

perante a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, 

todas as pessoaes incertas que se julguem com direito ao 

todo ou a parte dos vencimentos que ficaram em dívida ao 

falecido guarda reformado do Minho e Douro, Domingos da 

Silva, aos quais se habilita, nesta data, Josefa Ribeiro, viúva 

do aludido reformado. i 

Findo o prazo sem contestação, será resolvida esta pre- 

tensão, 

PER A MD 

Caixa de Reformas e Pensões 

EDITOS DE TRINTA DIAS 

A contar da publicação do presente anúncio correm éditos 

de trinta dias para se habilitarem, junto da Companhia dos 

Caminhos de Ferro Portugueses, os herdeiros de Francisco 

José Rosa, chefe de escritório de 2.º classe, Divisão de Via 

e Obras, contribuínte n.º 2:67], à pensão de sobrevivência por 

êle legada, como contribuínte da Caixa de Reformas e Pen- 

sões da referida Companhia, nos termos do regulamento de 

1887, concorrendo à sua divisão ou impugnando os pedidos já 

feitos em requerimentos de Maria Filomena do Nascimento 

Esteves Rosa, Julieta Moura Rosa, Ana Maria do Nascimento 

Rosa e José do Nascimento Rosa, viúva e filhas solteiras e fi- 

lho menor. ; 

Findo êste prazo, será tomada deliberação na conformi- 

dade das disposições do citado regulamento, para os devidos 

efeitos.
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O. «Diário do Govêrno», n.º 62, Ill série, de 17 de Março 
publica o seguinte : 

Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses 

Serviço de Contabilidade Central 

ÉDITOS DE TRINTA DIAS 

A contar da publicação do presente anúncio correm éditos 
de trinta dias para se habilitarem, junto da Campanhia dos 
Caminhos de Ferro Portugueses, os herdeiros de Isidoro Sanz 
Mufioz, chefe de 3.º classe, Divisão de Exploração, contri- 
bitinte n.º 1:482, à pensão de sobrevivência por êle legada, 
como contribuinte da Caixa de Reformas e Pensões da re- 
ferida Companhia, nos termos do regulamento de 1887, con- 
correndo à sua divisão ou impugnando os pedidos já feitos em 
requerimentos de Antónia Fernandez Velasquez Mufioz, que 
também usa e é conhecida por Antónia Fernandes, Luíza, 
Manuela, Isabel, Júlia e Antónia Adeleide Sanz Mufioz, viúva 
e filhas solteiras, 

Findo êste prazo, será tomada deliberação -na confor- 
midade das disposições do citado regulamento, para os devidos 
efeitos. 

O «Diário do Govêrno» n.º 36 Ill série, de 22 de Março 
publica o seguinte : 

Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses 

Serviço de Contabilidade Central 

Caixa de Reformas e Pensões 

ÉDITOS DE TRINTA DIAS ão 

A contar da publicação do presente anúncio corrém éditos 
de trinta dias para se habilitarem, junto da Companhia dos 
Caminhos de Ferro Portugueses, os herdeiros de Manuel 
Joaquim Teixeira, fogueiro de locomóvel, Divisão de Material 
e Tracção, contribuinte n.º 5:571, à pensão de sobrevivência 
por êle legada, como contribuinte da Caixa de Reformas e 
Pensões da referida Companhia, nos termos do regulamento 
de 1915, concorrendo à sua divisão ou impugnando os pedidos 
já feitos em requerimentos de Esperança Soares Teixeira, 
Natividade, Carmem e Rosa Soares Teixera, viúva e filhas 
solteiras. 

Findo êste prazo, será tomada deliberação na conformi- 
dade das disposições do citado regulamento, para os devidos 
efeitos. 

O «Diário do Govêrno», n.º 68, Ill série, de 24 de Março 
de 1938, publica o seguinte: 

Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses 

Serviço de Contabilidade Central 

ÉDITOS DE TRINTA DIAS 

A contar da segunda publicação dêste anúncio no «Diário 
do Govêrno», correm éditos de trinta dias para se habilitarem. 
perante a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, 
tôdas as pessoas incertas que se julguem com direito ao todo 
ou à parte dos vencimentos que ficaram em dívida à falecida 
pensionista n.º 2:155, dos Caminhos de Ferro do Estado (Sul 
e Sueste), Maria Ferreira Santos Barrisco, aos quais se habi- 

lita, nesta data, Gregório de Oliveira Barrisco, filho da referida 
pensionista. 

Findo o prazo sem contestação, será resolvida esta pre- 
tensão. 

ÉDITOS DE TRINTA DIAS 

A contar da segunda publicação dêste anúncio no «Diário 
do Govêrno», correm éditos de trinta dias para se habilitarem 
perante a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, 
tôdas as pessoas incertas que se julguem com direito ao todo 
ou parte dos vencimentos que ficaram em dívida ao falecido 
assentador reformado do Minho e Douro, Manuel Esteves, 
aos quais se habilitam, nesta data, Elisa Augusta, Felisbina e 
Maria, viúva e filhas do aludido reformado. 

Findo o prazo sem contestação, serão resolvidas estas 
pretensões, 

ÉDITOS DE TRINTA DIAS 

A contar da segunda publicação dêste anúncio no «Diário 
do Govêrno» correm éditos de trinta dias para se habilitarem, 
perante a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, 
tôdas as pessoas incertas que se julguem com direito ao todo 
ou a parte dos vencimentos que ficaram em dívida ao falecido 
contra-mestre de 1.º classe das oficinas de Campanhã, José 
Soares Ferreira, aos quais se habilita, nesta data, a viúva 
Palmira da Silva Ramos. 

Findo o prazo sem contestação, será reselvida a pretensão. 

ÉDITOS DE TRINTA DIAS 

A contar dá segunda publicação dêste anúncio no «Diário 
do Govêrno», correm éditos de trinta dias para se habilitarem, 
perante a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, 
tôdas as pessoas incertas que se julguem com direito ao todo 
ou a parte dos vencimentos que ficaram em dívida ao falecido 
assentador do distrito n.º 4053, Manuel Dias Neto, aos quais 
se habilitam, nesta data, Albina Moreira da Rocha, Joaquim 
Dias Neto e Emília Moreira da Rocha, viúva e filhos do alu- 
dido ex-agente, 

Findo êste prazo sem contestação, serão resolvidas estas 
pretensões, 

Caixa de Reformas e Pensões 

ÉDITOS DE TRINTA DIAS 

A contar da publicação do presente anúncio correm éditos 
de trinta dias para se habilitarem, junto da Companhia dos 
Caminhos de Ferro Portugueses, os herdeiros de Francisco 
Duarte, carregador, Divisão de Exploração, contribuinte 
n.º 5:026, à pensão de sobrevivéncia por êle legada, como 
contribuinte da Caixa de Reformas e Pensões da referida 
Companhia, nos termos do regulamento de 1913, concorrendo 
à sua divisão ou impugnando os pedidos já feitos em requeri- 
mentos de Joaquina dos Santos Duarte, Maria, Rosa, Delmira 
e Eufémia dos Santos, viúva, filhas solteiras e filho menor, 

Findo êste prazo, será tomada deliberação na conformi- 
dade das disposições do citado regulamento, para os devidos 
efeitos. : : 

ngraxe só co 

MIMI 
a pomada preferida 
União Industrial de Graxas, L.da 
Avenida 24 Julho, 102 : LISBOA | | 

,
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LINHAS ESTRANGEIRAS 

ARGENTINA Embora prematuramente, a 
imprensa londtina havia dado 

a notícia do aumerto das tarifas ferroviárias. À tal 

respeito o Ministro das Obras Públicas Argentinas 

acaba de declarar que, o Govêrno ainda está a es- 

tudar essa proposta, que lhe foi entregue pelas 

companhias à cêrca de mês e meio. Possivelmente, 

o Govêrno anuirá a tal proposta. 

Em virtude de tais declarações é de prever que 

algumas companhias aumentem parcialmente as 

suas tarifas. 

BOLIVIA De Lãás Palmas para o Rio de 

Janeiro seguiram os membros 

da Comissão Boliviana-Brazileira que vai estudar a 

construção de uma linha férrea de Santa Cruz a 

Cotumbé. 

BRASIL Com o objectivo de regulamen- 

tar os contractos relativos à 

viação férrea no Brasil metodizando condições e 

unificando o regime de concessão, exploração de 

tráfego e construcção do prolongamento e ramais, o 

Ministro de Viação acaba de se dirigir, inicialmente 

aos governos dos Estados de Minas Gerais e do 

Rio de Janeiro, solicitando-lhes o necessário: con- 

curso para o completo êxito da iniciativa, na parte 

referente às linhas de concessão daqueles dois Es- 

tados. 

Para unificação do regime da rêde de viação 
férrea, que o mesmo titular solicita também a êsses 

governadores, sejam, quanto antes, autorizados os 

entendimentos oficiais, afim “de que se processe a 

transferência para o Govêrno Federal de tôdas as 

concessões e contractos daquela companhia. 

Encarecendo o alcance do interêsse para os pró- 

prios Estados, dessa iniciativa, o Ministro Men- 

donça Lima declara que são conhecidas as constan- 

tes dificuldades decorrentes da aplicação de normas, 

instruções regimes de tarifas e de fiscalização oriun- 

das de autoridades de autoridades diferentes do 

govêrno federal e dos Estados, além dos embaraços 

para a escrituração e contabilidade relativas a cada 

uma das linhas férreas pertencentes às diversas con- 

cessões da mesma emprêsa,. 

—Foi inaugurada a linha de bitola mixta Horto 

Florestal-Matadouro de Belo Horizonte e Minas 

Gerais. 

— Foi também inaugurada a 4 dêste mês, a esta- 

ção de Itamaraty, situada no quilómetro 730, entre 

as estações de Campos Altos e Pratinha, em Minas 

Gerais. 

PUBLICACÕES RECEBIDAS 

EDUCAR... 

1937. 

« Conferência do Dr. foão Faria Lapa, 

Em 30 de Outubro de 1937, o sr. dr. João Faria 

Lapa, digno sub-chefe dos Serviços de Tráfego 

nos Caminhos de Ferro, realizou uma interessante 

conferência no Ateneu Ferro-viário. 

Tratou da educação sob o ponto de vista mental, 

artístico, moral, profissional, e fê-lo em linguagem 

elegante, clara, de nobre e persuasiva eloquência. 

Agradecemos o exemplar oferecido a esta re- 

dacção. 

COMPANHIA DE SEGUROS BONANÇA — Rela- 

tório do exercício de 1937. 

Da Companhia de Seguros Bonança, recebemos o 

Relatório e Contas da Gerência, e Parecer do Con- 

selho Fiscal, no exercício de 1937. 

O Relatório é subscrito pelos Directores ” 

Companhia, srs. José Paulo Ferreira Neves, António 

Augusto Garcia e Alberto Coutinho Freire. 

Agradecemos o exemplar oferecido. 

COMPANHIA DE SEGUROS ULTRAMARINA 

Temos presente o Relatório e Contas do Ano 

de 1937 (36.º Exercício) da Companhia de Seguros 

Ultramarina, subscrito pelos srs. Carlos Pereira Pires, 

João Maria de Freitas, da Direcção, e sr. Artur Pe- 

reira Rodrigues, director-delegado. 

'A conta de Gastos e Perdas apresenta um soldo. 

positivo de Esc. 823 425833 e as reservas foram ele” 

vadas a 7 084.364$02, o que bem demonstra o pres- 

tígio de que gosa esta Companhia e a sua compe- 

tente administração. 

E MH lá k 

IMPRENSA 
«DIAÁBIO DA MANHAS 

Entrou no seu 8.º ano de publicação, o nosso 

presado colega «Diário da Manhã» que, à causa 

nacionalista e à defesa do Estado Novo, tem pres- 

tado o seu maior esfôrço. : 

À ilustre redacção apresenta a «Gazeta dos 

Caminhos de Ferro» o seu cartão de felicitações. 

TINTATUSS 
TINTAS, ESMALTES, 
VERNIZES E SECANTES 

Os nossos vernizes são os melhores que se fabricam em Portugal 

Quinta do Almargem á Junqueira 

LISBOA TELEF. 81 432 
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CAMINHOS DE FERRO COLONIAIS 
ERES RARE NAAS SAAE LP SONMARSSSTIUE RAT 

A CONSTRUÇÃO DO CAMINHO 

DE PERBO DESTE ILE 

Foi mandada pôr a concurso a construção dos 

primeiros 100 quilómetros do Caminho de Ferro 

de Téte. Ésses 100 quilómetros partem da estação 

de Báué, dos Central Africa Railways, a alguns 

quilómetros da ponte do Zambeze, em direcção a 

Doa. Até êste local, a linha serpenteia junto à 

margem esquerda do rio Zambeze, em regiões ala- 

gadas, servindo plantações indígenas de algodão 

e arroz, e atravessando uma zona muito populosa, 

até o Ancuase. À linha entra depois numa zona 

que vai de Goma aos montes Necungas numa ex- 

tensão de cêrca de 120 quilómetros. Segundo os 

projectos de construção está prevista uma despesa 

superior a 57.500.000$00 para os dois primeiros 

trôços, pois está calculado em cêrca de 600 contos 

o custo de cada quilómetro no primeiro trôço e de 

550 contos no segundo trôço. Segundo os mesmos 

projectos o caminho de ferro, de Doa para cima, 

afasta-se das regiões alagadas a fim de se aproxi- 

mar da fronteira, onde chega mesmo a passar a 

menos de 8 quilómetros de distância. 

De Doa ao Moatize, a construção divide-se em 

4 troços. Os 3.º, 4.º e 5º e o ramal de Moatize, do 

Caminho de Ferro de Téte. 

O 3.º trôço terá 52 quilómetros, unindo Doa a 

Salodizi; o 4.º trôço terá de comprimento 43 qui- 

lómetros e meio, que vai de Salodizi aos montes 

Mecungas. 

O 5.º trôço terá a extensão de 31 quilómetros e 

vai dos montes Mecungas ao entroncamento com 

a estrada Téte-Zoboé, e a 20 quilómetros dos re- 

feridos montes sairá o ramal do Moatize. 

O último trôço terá a extensão de 57 quilóme- 

tros, e é constituído pelo ramal do Moatize em 

direcção à famosa região mineira, onde existem 

bacias carboniferas de grande tonelagem. Até ao 

Moatize o Caminho de Ferro de Téte medirá cér- 

ca de 265 quilómetros. 

Na próxima campanha devem ficar concluídos 

os projectos definitivos dos 2 últimos trôços, cujos 

trabalhos de gabinete devem estar terminados 

também dentro em pouco. 

US aba cics b eds bonde A aba SD Sds MAS Cas dd ad ao dona danvascravecdos . 
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EEE SRTA NESTES FONTOURA TRAGA : 

Congresso Açoreano 

No próximo dia 9 de Maio, inaugura-se, sole- 

nemente, na Sociedade de Geografia, sob a pre- 

sidência do ilustre Chefe da Nação, o I Congres- 

so Açoreano, da iniciativa e organização do «Gré- 

mio dos Açores», de que é presidente o sr. dr. Ar- 

mando Narciso, médico ilustre, de alto e justo 

prestigio na sociedade de Lisboa. 

O Congresso Açoreano tem por objectivo oO 

estudo e a discussão de vários problemas das ilhas 

adjacentes, como sejam o turismo, assistência, 

pecuária, lactícinios, industria e comércio, águas 

termais, etc. 

As nove ilhas dos Açores debatem-se com o 

aumento constante da sua população, em virtude 

de a América do Norte ter restringido a entrada 

de emigrantes. 

Para onde deve ser encaminhada a emigração 

açoreana? Para a nossa província de Angola? 

Todos êsses problemas vão ser discutidos no pró- 

ximo Congresso por açoreanos ilustres. 

Os Caminhos de Ferro e a TS. Ff. 
FRETES AESA RISCAR REAR STR TEEA TER VSEE SO SEA SAAE OEA: 

Para maior segurança e rapidez no serviço de 

sinalização, os Caminhos de Ferro da Dinamarca 

estão à construír cinco estações de onda curta. 

Destinam-se também estas estações a comunicar 

com os combóios em marcha. 

É, deveras interessante tal iniciativa, pois além 

daquela parte de distração, que nos oferece a mú- 

sica, alia-se ainda, a segurança e rapidez de co- 

municações, condições estas indispensáveis para 

um desenvolvimento dos caminhos de ferro. 

VASSOURARIA DA ESPERANÇA 
De BERNARDINO SILVA SOLNADO 
Fornecimentos com- 

pletos em escovas 

Para limpar tubos 

INDÚSTRIA NACIONAL 

de caldeiras 

Avenida Presi- 
dente Wilson, 98 

Tel. 6 2627 -LISBOA 
Catrabucha 

para polir ferro 

Rua do Amparo, 51 

LISBOA 

“Sempre Sortes Grandes! 
did be Soda nba banho Caos ada oabenvel Ce BOBA BO O a Da dO
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HÁ QUARENTA ANOS 
Da Gazeta dos Caminhos de Ferro de 16 de Abril de 1898 

Ho 

Viação accelarada nas Colonias 

Os caminhos de ferro nas nossas possessões ultramarinas, Sua utili- 

. dade como meios de desenvolvimento de riqueza, occupação, 

política, defeza e colonisação, 

Não admitte discussão a vantagem dos caminhos de ferro 

Basta dizer que approximam os Estados, as cidades e os ho- 

mens, facilitando .a permuta dos productos, d'idéas, tornando 

communs os interesses e fazendo desapparecer as malque- 

renças e os odios nacionaes. 
Nos paizes velhos, onde a agricultura, o commércio e a 

indústria têêm grande desenvolvimento, os caminhos de ferro 

são de grande utilidade porque ligam os centros de população 

e collocam os povos em condições quasi analogas pela faci- 

lidade de concorrerem aos mercados com os productos das 

regiões que habitam, 

Nos paizes novos é preciso primeiro construir caminhos 

de ferro que atravessem regiões ferteis e salubres para que 

as povoações se formem, a agricultura, o commercio e a 

industria se desenvolvam. 

As estradas ordinarias prestam bom serviço nos paizes 

pequenos, como auxiliares dos caminhos de ferro, porque as 

distancias a vencer são relativamente pequenas. Não acontece 

o mesmo nos vastos territórios das nossas províncias de Mo- 

cambique e Angola, onde só as vias ferreas podem ser ado- 
ptadas como meios de communicação, attentas as grandes 

distancias a percorrer e a necessidade de povoar o interior 

das duas provincias com os europeus. 
E' certamente devido á escassez de vias ferro-viarias nas 

nossas possessões ultramarinas que ellas se encontram em 

grande estado de atrazo ; além do commercio indigena pouco 

mais se faz, e seguir-se-ha o mesmo systema se as estradas 

de ferro não se desenvolverem rapidamente. 
O que seria Lourenço Marques, apesar do seu excellente 

porto, se não fôsse o caminho de ferro ? 
O grande e rapido desenvolvimento commercial que tem 

tido esta cidade é, fóra de duvida, devido á via ferrea, sem a 

qual poderiamos ter a certeza que estaria ainda'n'um estado 
muito grande de atrazo. 

O rendimento da alfandega de Lourenço Marques foi em: 

1892 * *. e * .* .* LL o * . Li Y. 151:795$135 réis 
1 Ta jo o MAIN ESSA EO Ae AAA ANO 252:620$655 >» 

go A AR RNA, TE O ANTA 

p ES Ja PAO TORRES LAN PUNEARA RO E 

"24T7:877$8675. >». 

351:088$470  » 

T10:458$732 *» 

Estes numeros são significativos e comprovam o que 

fica dito. 
Hoje, tanto portuguezes como extrangeiros, affluem a 

Lourenço Marques e tentam estabelecer industrias e desen- 
volver o commercio, que, se não tem tido o augmento que 

seria para desejar, é devido por certo ao pouco cuidado que 

mereceu, até ha pouco tempo, o primeiro porto da Africa do Sul. 

Oxalá desappareçam de uma vez para sempre as difficul- 

dades que se têem opposto ao engrandecimento da cidade de 
Lourenço Marques, para que ella brevemente esteja em con- 

dições, senão superiores, pelo menos eguaes ás suas irmãs 

da Africa do Sul. 

Esta cidade tem tido nos ultimos 2 annos um grande 

augmento de população e commercio, devido certamente á 

ligação do nosso caminho de ferro com Johannesburg; e 
quanto não lucrou à nossa provincia de Moçambique com uma 

pequena linha de 89 kilometros, pois tal é a extensão do nosso 

caminho de ferro ? 

” 

t 

As linhas ferreas n'esta provincia, têem, além das van- 

tagens que ficam indicadas, o caracter especial de servirem 

eguaimente bem para a exploração dos territorios do interior 

do continente negro situados para além das nossas fronteiras. 

Basta, com effeito, uma simples inspecção da costa da 

Africa do Sul e um summario estudo sobre tarifas de trans- 

portes ferro-viarios para demonstrar que a enorme linha 

Capetown-Mafeking-Buluwayo, com o seu projectado prolon- 

gamento até ao Zambeze, não póde, por mais baratas que 

sejam as suas tarifas, monopolisar a exploração d'aquelles 

territorios., E d'isto é seguro indicio o tratado anglo-portuguez, 

em virtude do qual tomamos o compromisso de construir a 

nossa linha do Pungue para ser prolongada atravez os terri- 

torios da Chartered Company e até entroncar com alinha a 
que nos referimos. Por outro lado, nas successivas e por vezes 
inesperadas evoluções por que passam as relações entre os 

povos, não nos surprehenderia muito que a linha transvaaliana 

Elandsfontein-Klerksdorp, hoje destinada a servir jazigos auri- 

feros e carboniferos, fôsse entroncar com a linha já citada, 

Capetown-Buluwayo, em qualquer ponto nas proximidades de 

Vaal River, a mais de 150 milhas de Klerksdorp. Esta juncção 

ficaria approximadamente a 700 milhas de Capetown e a 513 

milhas de Lourenço Marques. 

Que admiraria, pois, que a resolver-se aquella juncção, 

fôsse derivada para o nosso porto uma parte da exploração 

dos territorios de Bechuana Land e, O MSOSAT O da Char- 
tered Company ? 

Não duvidamos que, mais cêdo ou mais tarde, será uma 

realidade a existencia de uma linha ferrea central sulcando o 

continente africano de Norte a Sul: a uma tal linha competirá 

necessariamente a funcção “de arteria príncipal d'onde se 

distribuirão os productos de exploração das diversas zonas do 

grande continente por outras arterias transversaes que d'ella 

irradiem na direcção dos pontos da costa, segundo dadas con: 

dições geographicas, economicas e politicas. Assim, o que já 

hoje succede ou estará, porventura, prestes a succeder para 

as linhas ferreas da costa oriental portugueza, deverá reali- 
sar-se para todas as linhas transversaes de penetração que 

se fôrem construindo, á medida que se desenvolver a cons- 

trução da linha ferrea central já difinida do lado Sul, pelo 

troço Capetown-Mafeking-Buluwayo. 

Loanda tem-se desenvolvido bastante e não se póde du- 
vidar que muito tem concorrido para isso o caminho de ferro 
que parte de Loanda e se dirige para Ambaca, internando-se 
já 508 kilometros, devendo attingir Ambaca, que dista d'aquella 

cidade 364 kilometros, em outubro proximo. 

E' uma necessidade absoluta e urgente o prolongamento 
d'esta linha até o Cuango, passando por Malange, para impedir 
que o commercio interior seja desviado em grande parte para 

o Congo Belga. 
Como medida politica é "bio NAAS alcance, porque da- 

rantirá a occupação da região de Leste e a maneira unica de 

podermos affirmar a nossa jurisdicção effectiva em muitos 

pontos do norte da provincia; e como medida economica, pelo 
desenvolvimento do commercio d' Angola, impedindo que, com 

a conclusão da linha do Congo Belga, todos os productos do 

sertão sigam pelo Cuango até Stanley Pool, abandonando o 

nosso territorio. 

Além das grandes vantagens apontadas, temos ainda que 

os indigenas, em contacto com os europeus, tentam, pela sua 
indole, imital-os, e d'ahi à obrigação de trabalhar para po- 
derem realisar os seus desejos. 

O caminho de ferro de Mormugão tem «2 kilometros dé 
extensão, liga a cidade Vasco da Gama com a India Ingleza, e, 

se não tem tido o desenvolvimento a que a sua posição geo- 

graphica e o seu bello porto lhe dão direito, é porque erros 
accumulados têem concorrido para que o trafego se tenha 
desviado da nossa linha. 

A cidade Vasco da Gama pouco tem augmentado desde a 

construcção do caminho de ferro, sendo a causa principal a
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falta de terrenos para edificações, dando em resultado que os 
individuos que desejavam alli estabelecer-se, para commerciar, 

não o têem podido fazer, por lhes faltar logar onde podessem 

edificar armazens e casas de habitação. 

Accresce a isto não ter havido carreira de navegação 

directa entre Mormugão e os portos da Europa, tendo as mer- 

cadorias que transitam pelo caminho de ferro de ir primeiro a 

Bombaim, para seguirem aos seus destinos, percorrendo inu- 

tilmente grandes distancias. 

O porto de Mormugão podia fazer uma concurrencia ao 

de Bombaim, mas infelizmente, ou pela nossa incuria ou pelo 

nosso temperamento eindolencia, não aconteceu assim, e hoje é 

quasi impossivel o paiz libertar-se do poderoso encargo annual 

' de 73:000 libras, afóra as despezas de exploração e fiscalização. 

Este caminho de ferro, triste é dizel-o, não dá para as des- 

peézas de exploração. E' preciso uma boa politica é uma excel- 

lente adminisiração para que a India possa ficar isenta, não digo 

absolutamente, d'este grande encargo, mas de parte d'elle. 

Aos nossos homens d'Estado compete tratar com afan 

d'este importante assumpio, para dignidade e honra do nome 

poftuguez, porquanto é fóra de duvida que as circunstancias 

naturaes do caminho de ferro são das mais vantajosas. 

Deve derivar para o porto de Mormugão o trafego de uma 

vasta região que abrange, além dos districtos portuguezes, os 

districtos de Belgaum, Darhwar, Canará e Kaladji, estenden- 

do-se para Leste até Bellary e para Oeste até Mysore, por 

isso que é a linha mais curta de communicação para o mare o 

tronco da rêde de caminhos de ferro de uma extensa parte da 

peninsula indiana, que tem por terminus o porto de Mormugão. 

A extensão d'esta rêde é de 2:154 kilometros. 

Quem olhar para o mappa dirá que quasi todo o movi- 

mento da rêde áquem de Bellary tem interesse em dirigir-se a 

Mormugão, pois que Bellary dista de Mormugão 410 kilome- 

tros, de Bombaim 1:126 e de Madrasta 643, além das vantagens 

da situação de Mormugão a respeito de Madrasta para os 

passageiros e mercadorias que se dirijam para Oeste. 

Apesar de todas estas vantagens, o trafego tem-se de:- 

viado da nossa malfadada linha. E sabem porque? Porque, além 

do celebre contracto que só era vantajoso para a companhia 

West of India Portuguese Guaranteed Railway, gananciosos 

tentam adquirir gratuitamente este troço de caminho de 

ferro para obterem d'elle os lucros que actualmente lhes são 

sonegados. 

E' sina nossa: ou não se faz nada, ou, quando se faz, é 

tão mal feito que só serve para arruinar as nossas finanças. 

Infelizmente não tem havido excepção com os contractos dos 

caminhos de ferro ultramarinos, até mesmo quando construidos 

em territorios de companhias magestaticas ! 

Não devemos d'aqui tirar a conclusão que os caminhos de 

ferro são maus ; o que devemos é acautelarmo-nos, para que, 

os que de futuro se construirem, possam ser uteis e não 

ponham em risco a nossa nacionalidade. 
Nos Estados Unidos da America, quantas cidades não se 

formaram rapidamente nas proximidades dos caminhos de 

ferro e que sem elles não teriam existido ! 

Citarei a importante cidade de Cincinnati, situada na mar- 

dem de Ohio, que no fim de poucos annos de ser fundada 

tinha uma população superior a 100:000 habitantes ! 

Os emigrantes que chegavam á America eram distribuidos 

pelas proximidades das linhas ferreas já construidas, distri- 

buindo-se-lhes terrenos que a pouco e pouco iam adquirindo 

valor. do 
Qual a razão por que não se emprega o mesmo systema 

nas nossas colonias ? 

Facil seria, especialmente no districto de Loanda, empre- 

gar o processo americano, concedendo &os emigrantes ter- 

renos nas proximidades das estações dos caminhos de Ferro, 

podendo as mulheres ser empregadas como guardas de linha 

e os homens occupar-se em cultivar a terra, unico meio de se 

consegnir uma emigração efficaz, 

J 

O que temos até hoje conseguido com os nossos velhos 
meios de colonisar ? 

Nada, absolutamente nada, 

Os governos têem-se esfalfado para conseguirem alguma 
coisa util, têêm legislado muito, e nem sequer uma pequena 

povoação nasceu de tantos milhares de braços que o paiz 
desgraçadamente tem perdido com a colonisação africana! ! 

A emigração para as nossas colonias póde dar resultado 

quando os colonos se estabeleçam em pontos taes que possam 

com facilidade permutar os productos que tirarem da terra, 

para o que é indispensavel vias de communicação, e essas só 

pódem ser as linhas ferreas. - 

Temos os planaltos de Mossamedes, e Caconda, onde o 

europeu se dá magnificamente, sendo os terrenos ferteis ; 
mas como communicar com o littoral ? 

Os estudos do caminho de ferro de Benguella estão quasi 

concluidos, e bom seria que o governo empregasse os seus 

esforços para que a construcção d'este caminho de ferro come: 
cçasse n'um periodo rapido. Podem ser concedidos terrenos 

aos europeus empregados na construcção da linha, e, quando 

esta esuúver construida e quando tenham interesses ligados 4 

terra, elles proprios concorreriam para chamar emigrantes. 

O caminho de ferro de Lobito por Benguella e Caconda 
póde ser construido por meio d'um emprestimo dentro do paiz, 
cujo juro e amortisação seriam pagos pelo proprio rendimento 

do caminho de ferro e por um pequeno imposto lançado sobre 

o alcool na provincia de Angola. 

Uma grande parte da região atravessada por esta pro- 

jectada linha é de optima qualidade, podendo-se alli estabe- 

lecer centros agricolas de primeira ordem, 

Quantos colonos não poderiam ser então empregados ? 

Tome-se a sério o problema da colonisação e faça-se o 

que fôr pratico, ou então abandone-se d'uma vez para semptie 

a idéa de derivar a emigração do Brazil. 

Sem capitaes nada se póde fazer, é facto; mas não será difficil, 

tendo o governo preparado parcellas de terrenos em boas condi- 

ções e bem situados, que capitaes portuguezes affluam á Africa. 

Quando os homens sérios se convençam que os governos 

os auxiliam, podemos ter quasi a certeza que a agricultura e 

o commercio se desenvolverão nas nossas colonias. 

Se vinte annos atraz se tivesse pensado com amor nos 

nossos dominios africanos, construindo caminhos de ferro, 

quanto não teria o paiz lucrado ? 

Ter-se-hia evitado dispendiosas guerras, dispensando as 

numerosas exvedições que, para dizer a verdade, só têem 

concorrido para aggravar as nossas finanças, 

Não se vê o que a metropole tenha lucrado com as victo- 

rias da Africa oriental e com a celebre occupação da Lunda, 

Applicadas convenientemente as grandes sommas despen- 

didas, por assim dizer, inutilmente, nos ultimos annos, com as 

nossas colonias, teriamos algumas centenas de kilometros já 

em exploração, algumas regiões com occupação effectiva e 

bastantes zonas defendidas do ataque dos indigenas, 

Que riquezas não teriam creado essas vias de communi- 

cação e que socego para o paiz, que não poderia mais recear 

pelo futuro da occupação das regiões atravessadas pelos ca- 

minhos de ferro ? 
Convençamo-nos de que é preciso que a colonisação, que 

actualmente é quasi toda littoral, se desloque para o interior 

afim de levar a civilisação aos centros africanos ; mas para 

isso é preciso que o silvo da locomotiva se faça ouvir a cen- 

tenas de leguas da costa, 

Construam-se mais caminhos de ferro, adopte-se um re- 

gimen colonial sensato e pratico, para o que poderá servir de 

exemplo a Inglaterra, à Hollanda e a Belgica, e teremos a cer- 

teza de que o nosso vasto dominio africano servirá não só para 

equilibrar as nossas finanças, mas de base da nossa riqueza e 

de prestigio para o nome portuguez, 

: Belchior Machado


